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Visita a Cabo Verde 
de uma delegação 
do Soviete Supremo da U.R.S.s. 


COMUNICADO SOVIETO/CABO-VERDIANO 


A convit: da Assembleia Na- 
ional Popular uma delegação to 
suviéte Supremo da URSS visit 
ficialmente a Republica de Cu: 
“erde de 24 a 28 de Junho «& 
1981. 

A referida delegação era enca- 
beçada por Nicolai Maslennikov, 
membro do Comité Central d 
ºCUS, presidente da comissão pa- 
a Plano e Orçamento do Conselho 
ias Nacionalidades do Soviete Su- 
remo, vice-presidente do Conse- 
“10 dos Ministros da República So- 
itica Federativa Socialista da 
“ussia, e presidente do Comité 
- statal para o plano da RSFSR. 

Durante a sua estadia em Cabo 
Verde, a delegação parlamentar so- 
siêtica foi recebida pelo Secretário 
Geral do P.A.I.C.V. e Presidente 
da República, Camarada Aristid- 
Pereira. 

A delegação teve um encontr. 
Je trabalho com uma delegação 
parlamentar cabo-verdiana enca 
beçada por Cândido Santana, vic- 
nresidente da Assembleia Nacic 
al Popular e membro do Conse- 
ho Nacional do PAICV e integra- 
Ja por membros da mesa da Presi- 


dência e da Comissão Económic.. 


da Assembleia Nacional Popular, 
teve ainda entrevista com Osvaldo 
Lopes da Silva, membro da Comis 
ão Política do PAICV e Minist 
“ta Economia e das Finanças. 
Além da Praia, a delegação 
nôde visitar O interior da ilha de 
Santiago e as ilhas de S.Vicente e 


“a, O que permitiu uma tor Ja 

contacto .com o povo Ce: ur- 

No e uma constatação do estor- 

realizado durante os primeiros 

às de Independência. Por todo 

lado a delegação encontrou um 
ir imento caloroso e amigável. 

No decurso dos encontros e 
entrevistas, que se realizaram num 
espírito de amizade e entendimen- 
to mútuo, os parlamentares sovié- 
ticos foram informados sobre a es- 
trutura e actividades da ANP, bem 
como sobre as mais importantes 
realizações levadas a cabo na Re- 
pública de Cabo Verde nos domi- 
rios sócio-econômico e cultural. 
Foram ainda abordados problemas 
da actualidade internacional e al- 
guns aspectos da cooperação bila- 
teral sovieto-cabo-verdiana. 

A delegação soviética apreciou 
altamente os esforços do PAICV e 
do Governo de Cabo Verde no 
sentido da construção e reforço da - 
economia nacional, e o progresso 
cultural verificado no país. , 

Sublinhou-se ainda que a polí- 
tica externa da República de Cabo 
Verde, baseada nos princípios do 
Não-Alinhamento, representa uma 
contribuição . significativa para a 
paz e o desanuviamento, ao mes- 
mo tempo que consolida a posição 
de Cabo Verde na cena internacio- 
nal. 

As duas Partes reafirmaram 
que as relações sovieto-cabo-ver- 
dianas se baseiam nos principios 

(continua na pág. 35) 







































É” a reforcmáigrária exige 
o apoio dm biaco poputar 





“Unidade e Luta” 

Orgão do Conselho Nacional 

do Partido Africano da Independ?ncia 
de Cabo Verde (PAICV) 


Edição mensal 


Redacção e Administração 
Secretariado do PAICV 
Praia/Cabo Verde 


Conselho de Redacção 

Carlos Reis (assuntos políticos e 
ideológicos), David Hopifer, Almada 
(assuntos jurídicos), Virgílio Fer- 
nandes (assuntos economicos), 
Corentino Santos tassuntos finan- 
ceiros), Irineu Gomes (questões so- 
ciais) e Dulce Almada (Assuntos 
educacionais e culturais) 


Director e chefe de redacção 
Manuel Delgado 


Fotografia 
Margarito Melo 
e arquivo do “Voz di Povo” 





Composição e impressão 
Grafedito 
Praia/Cabo Verde 








EDITORIA! 


Reforma agrária 
uma questão política 


Ao falar da Reforma Agrária na mensagem do 6º aniversário, O 
Presidente da República citou alguns dos pressupostos de que se tem de 
partir para equacionar correctamente em Cabo Verde essa questão de tão 
vital importância na nossa marcha para o desenvolvimento. Entre eles, o 
Secretário-Geral do Partido destacou: a insuficiência da terra para todos 
aqueles que dela dependem; o entrave que representa para a correcta 
exploração da terra o seu demasiado parcelamento em algumas ilhas; o 
mau aproveitamento da pouca terra e da pouca agua que temos, devido 
aos regimes indirectos de exploração. 

O camarada Aristides Pereira resumiu, por outro lado, os objecti- 
vos da Reforma Agrária programada pelo Partido de forma lapidar: “Com 
a Reforma Agrária, disse, visamos sobretudo criar as condições de apoio 
ao sector agricola com os investimentos necessários, a orientação técnica, 
os créditos, a racionalização e alargamento dos mercados, dando assim 
garantias àqueles que fazem da agricultura o seu principal modo de vida”. 

Apoiar o sector agrícola, sim. Mas, concretamente, quem, dentro 
desse sector, já que a população que depende da agricultura não é unifor- 
me? O camarada Aristides Pereira teve também o cuidado de equacionar 
com clareza a resposta a tal questão. “Os meios com que o Estado apoia 
e apoiará o sector rural — acrescentou — são patrimônio nacional, e não 
seria justo que fossem gastos em proveito de uns poucos”. 

O Secret ãrio-Geral do PAICV fornece, assim,.na mensagem do 6º a- 
niversário, os dados chave sobre que a máquina do Partido deve basear o 
seu trabalho de explicação da Reforma Agrária que dominará o panora- 
ma político nacional na segunda metade deste ano. 

“Tendo o Governo equacionado já tecnicamente a questão da Re- 
forma Agrária, esta é a partir de agora um problema fundamentalmente 
político: como quebrar, através do diálogo, as naturais resistências à mu- 
dança, dando segurança a todas as camadas da população de que, com a 
Reforma Agrária, ganham os camponeses sem terra, ganham “os agricul- 
tores proprietários, ganha toda a Nação? Eis a importante questão a que 
terão de responder todas as estruturas do Partido — mesmo as estruturas 
urbanas, 

A importância dessa campanha de explicação e consulta às popula- 
ções interessadas — fazendo uso da liberdade de expressão conquistada 
com a independência — é, aliás, destacada pelo camarada Aristides Perei- 
ra, quando sublinha que “ela contribuirá para que a Reforma Agrária seja 
um passo mais para o engradecimento e coesão da Nação Cabo-verdiana”' 
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SECRETÁRIO-GERAL NO SEX O ANIVERSÁRIO DA INDEPENDÉ"ÍCIA, 


A participação popular 
é um índice do trabalho militante 


Na passagem do 6 aniversário da 


independência, a men 


Secretário-Geral do P 


sagem do 


ATCY e Presidente 


da República de. Cabo Verde: 


O compromisso que tomâmos 
com o futuro do nosso Povo exit 
que, na data do sexto aniversar 
da Independência Nacional, tenli. 
mos os olhos firmemente postos 
nas tarefas que nos esperam e nas 
metas que alvejamos. 

Não vamos, pois, nesta mensa- 
em, evocar a longa caminhada 

je nos trouxe até onde hoje nº 
ituamos, mas somente .esboçar 
traços largos O nosso presente poli- 


tico, para dal tirar directivas de 
acção futura. 
Comemorâmos o primeiro lus- 
tro da ascensão à soberania com O 
Erilho que nos permitiam as nossas 
f icas disponibilidades econômi- 
cs. Fizemo-lo para que todo o 
rosso Povo pudesse ter consciên- 
«1a de que nada era como dantes € 
e sentisse mobilizado para a àr- 
lua can:inhada que tem diante de 
1, até que possamos proclamar 





ue, em Cabo Verde, esta geração 
sacrificada conseguiu operar mu- 
danças irreversíveis que afastaram, 
para todo o sempre, o espectro da 
opressão, da miséria, da ignorân- 
cia, da dependência. 

No período que desde então 
decorreu, assistimos a um dispên- 
dio redobrado de energias, tend: 
em vista consolidar a estabilidad: 
e a confiança que caracterizaram 
estes seis anos de vida independen- 
te, através da participação do povo 
na condução do pais. 

Dessa estabilidade e confiança 
é prova bastante, aliás, a forma 
como a Nação Cabo-verdiana rea- 
giu ao profundo golpe desferido 





contra o seu principal instrumen 
de luta — o Partido fundado ; 
AMILCAR CABRAL. 

Chamado às urnas vinte dias 
lepois de ter assistido à negação 
dum dos ideais mais queridos do 
seu Guia, o Povo de Cabo Verde 
mostrou a quem disso ainda duvi- 
uasse que é «mm povo maduro, que 
sabe donde v-m e para onde quer 
ir, não se deixando desmoralizar 
por acidentes que possam sobrevir 
no seu percurso histórico. 

Cientes das responsabilidades 
assumidas perante a Nação e re- 
confortados pela confiança que o 
povo acabava de exprimir de for- 
ma inegu ívoca, na sua capacidade 
de dirigir o pais, os militantes do 
Partido em Cabo Verde lançaram- 
-se imediatamente à tarefa de asse- 
gurar a coesão e a combatividade 
las suas fileiras. 

Foi uma oportunidade exal- 
tante para que a direcção do Parti- 
do em Cabo Verde pusesse 3 prova 
as virtudes da democracia interna, 
do debate franco e alargado. Du- 
rante mais de um mês de debate 
da vida partid ária e das conseguên- 
cias do golpe de 14 de Novembro, 
ficou claro que uma única preocu- 
pação move os militantes do nosso 
Partido: o futuro de Cabo Verde e 
a defesa do que, com tanto sacrifi- 
cio, já se conguistou. 

Entramos, portanto, em 1981, 
de certo modo mais fortes: cientes 
do revés sofrido, mas muito mais 
conscientes das nossas próprias 
forças e dos caminhos que nos 
conduzirão à meta. 

O ano de 1981 também se ini- 
ciou para nós sob os auspícios de 
um facto político de grande alcan- 
ce: a entrada em vigor da Consti- 
tuição da República, fruto de um 
amplo exercicio da liberdade de 
expressão que, povo de Cabo Ver- 
de conquistou e, por isso mesmo, 
alicerce jurídico do regime de de- 
mocracia naciorial revolucionária, 
adequado à expressão e engrande- 





cimento das suas virtudes de povo 
traralhador, moralmente são, paci- 
fic.» e fraterno. 


A Constituição foi feita para 
»'r cumprida e cada cidadão de 
Cabo Verde é responsável pelo scu 
cumprimento, 

Os responsáveis pela condução 
do pais honrarão o estilo de direc- 
ção que lhes foi transmitido pelo 
imortal guia AMÍLCAR CABRAL 
e estimularão o povo a exercer um 
controle cada vez mais eficaz do 
cumprimento das normas institui. 
das. 

Foi sobre esse pano de fundo 
de consagração institucional das 
conquistas e de consolidação dos 
alicerces sobre os quais será cons- 
truído o futuro de prosperidade e 
justiça social, que se procedeu à 
renovação das instituições do po- 
der do Estado, a começar pelo seu 
órgão máximo, a Assembleia Na- 
cional Popular. 

Devemos sublinhar que a elei- 
ção da segunda legislatura da As- 
sembleia Nacional Popular repre- 
sentou um avanço de qualidade na 
forma democrática como o povo 
de Cabo Verde se vai habituando 
“ tigrir a sua vida: 

O debate prévio, em assemblie- 
i« públicas das listas de candida- 
tos a deputados por cada circulo 
cleitoral, foi uma oportunidade 
para que o cidadão cabo-verdiano 
tomasse consciência de que pode 
ele próprio criar formas de exerci- 
cio democrático do poder de acor- 
do com o seu temperamento de 
homem virado para o diálogo, per- 
mitindo-lhe a análise serena das 
questões nacionais e das virtudes 
e competências individuais. 

Interpretámos, por outro lado, 
a renovação dos mandatos do Che- 
fe de Estado e do Chefe do Gover- 
no pela Assembleia Nacional como 
expressão da vontade popular de 
continuidade e aprofundamento 
cla acção governativa. Continuida- 
Je que queremos, para o bem des- 





te país, se baseie mais do que em 
pessoas, em instituições sólidas 
e prestigiadas diante do povo. 
Aprofundamento, na medida em 
que soubermos modelar cada insti- 
tuição de acordo com as aspira- 
ções populares, que lhe cabe mate- 
rializar e dotada da maleabilidade 
necessária às exigências de cada 
momento. 

O ambiente de paz, dignidade 
e confiança que se respira no país 
em transformação revolucionária, 
repousa, portanto, na nossa capa- 
cidade de edificar instituições que, 
pela sua operatividade, segurança e 
aptidão para o auto aperfeiçoa- 
mento, se tornam a expressão viva 
da vontade de mudança manifesta- 
da pelo nosso povo. Pode, assim, 
Cabo Verde orgulhar-se de irracliat 
« Imagem de um país onde, ser 

'bressaltos, se operam profun :: 

transformações. 


É assim, compatriotas e cama- 
radas, que nos temos vindo a pre- 
parar, por aproximações sucessivas, 
para a fase nova de desenvolvimen- 
to em cujo limiar nos encontramos. 

Não é a primeira vez que afir- 
mamos que à fase de aprofunda- 
mento da democracia participativa 
corresponde o desenvolvimento 
planificado da economia nacional, 
que exige a correcção das estrutu- 
ras e a harmonização dos diversos 
sectores. 

O arranque para um desenvol- 
vimento que tem por objectivo sa- 
tisfazer as necessidades das mais 
amplas camadas do nosso povo 
exige grande mobilização de recur- 
sos e energias internas que, no nos- 
so caso, são sobretudo recursos 
humanos. 

Não duvidamos um só momen- 
to das potencialidades do povo ca- 
bo-verdiano. Quando manifesta- 
mos certeza no seu futuro de pros- 
peridade é, aliás, nessas potencia- 
lidades humanas que pensamos. 

Sabemos, contudo, que há ain- 
da muito trabalho a fazer para en- 
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-quadrar devidamente a energia 
criadora do nosso povo. 

Tendo disso consciência, O 
Partido e o Governo dispensam 
neste momento um apoio reforça- 
do em quadros e meios materiais, 
as organizações de massas e sociais, 
às quais a Assembleia Naciónal Po- 
pular fixou na Constituição um la- 
to âmbito de intervenção. 


Da vitalidade e dinamismo des- 
sas organizações sociais depende 
em grande parte a irreversibilidade 
do processo em que estamos em- 
penhados. Por isso temos de ser 
capazes de as transformar em au- 
tênticas fontes de criatividade e de 
iniciativa. 

No entanto não pode ninguém 
pretender estimular etenquadrar a 
participação popular por métodos 
administrativos. A capacidade de 
acção das estruturas será tanto 
maior quanto mais sólida fôr a sua 
implantação real e o prestigio de 
que desfrutem. Dai que a acção 
concreta desenvolvida a favor da 
participação popular seja um bom 
índice de apreciação do estado das 
“organizações partidárias e do tra- 
balho de cada militante. 

O arranque para o desenvolvi- 
mento para que nos vimos prepa- 
rando através de toda uma série de 
medidas, desde a elaboração do 
Plano à estratégia nacional da re- 
forma agrária, passando pela refor- 
ma administrativa, não pode base- 
ar-se unicamente em acções de ga- 
binete. Esse arranque tem de estar 
sintonizado com um possante mo- 
vimento político e cultural de mas- 
sas que lhe sirva, ao mesmo tem 
po, de motor e de bússola. 

U desenvolvimento, O progres- 
so — repetimo-lo — será obra deste 
povo para servir este povo. 

É no povo, na sua vontade, nas 
suas aspirações, na sua cultura que 
o desenvolvimento tem de mergu- 
lhar as raízes. É hora dos nossos 
técnicos, os nossos quadros, os 
nossos intelectuais se aproxima- 
(a) 








rem dos trabalhadores, dos campo- 
neses, da massa juvenil para aus- 
cultarem os seus anseios, tomarem 
pulso à sua vontade, tomarem 
consciência das suas fraquezas, 
porque não há plano de desenvol- 
vimento económico e social que 
resista à indiferença e à incompre- 
ensão das massas. 

Estamos, pois, perante um de- 
safio de renovação cultural em to- 
das as camadas da sociedade, que 
exige de cada um e de todos, sair 
do circulo fechado de preconcei- 
tos e hábitos arreigados e cami- 
nhar guiados por um único farol: 
o interesse nacional de Cabo Ver- 
de. 


Se as decisões 
de Nairobi 
tiverem 
seguimento... 


A situação política interna de 
Cabo Verde, como de qualquer 
país do mundo, não pode ser en- 
tendida fora da conjuntura inter- 
nacional vivida em cada momento. 

A conjuntura internacional 
não podia ser mais desfavorável 
aos países que, como nós, procu- 
ram sair do círculo vicioso do 
subdesenvolvimento. 

A crise econômica  agrava-se 
a todo o momento. Adensa-se O 
clima de confrontação e de guerra 
fria. Os termos de troca de merca- 
dorias entre países industrializa- 
dos e países em vias de desenvolvi- 
mento agravam-se em detrimento 
destes últimos. E, como se não 
chegasse, as condições de recurso 
ao crédito internacional são cada 
dia mais pesadas. 

Sem que nos regozijemos com 


tais circunstâncias, compatriotas e- 


camaradas, elas têm-nos fornecido 
uma oportunidade ímpar de com- 
provar a justeza das linhas mestras 


da riossa política externa. Cabo 
Verde continuará a sua política 
de paz, não-alinhamento estrito e 
total abertura 3 cooperação que 
não ponha em risco a sua indepen- 
dência porque, para além de justa, 
essa é a única política que convém 
a um país pequeno e pobre como 
nosso. 


O Continente Africano não 
tem estado isento desse clima 
mundial conturbado. Devemos, 
contudo, congratular-nos pelo fac- 
to de a última reunião dos Chefes 
de Estado e de Governo da OUA 
ter sido capaz de dar passos signi- 
ficativos no sentido de eliminar 
dois importantes focos de tensão: 
o Sahara Ocidental e o Chade. 

Estamos convencidos de que, 
se as decisões de Nairobi tiverem o 
seguimento conveniente, os africa- 
nos terão conjuntamente alcança- 
do duas importantes vitórias que 
virão consolidar a notável coesão 


Já conseguida no que respeita à 


libertação da Namíbia, à etimina- 
ção do sistema sul-africano de a- 
partheid e à solidariedade com os 
países vítimas da agressividade de 
Pretória. 

No momento em que nos pre- 
paramos para iniciar o debate na- 
cional sobre a Lei de Bases Gerais 
da Reforma Agrária queremos di- 
rigir uma palavra especial a todos 
aqueles que estão ligados à terre 
e que constituem a quase totalida 
de da população do nosso país. 

O problema da correcção de 
estrutura agrária de Cabo Verde, 
um dos pontos programáticos es- 
senciais do nosso Partido, nunca 
deixou de estar no centro das nos- 
sas atenções. . 

Nesta, como noutras questões, 
o Governo de Cabo Verde enten- 
deu dever agir com a máxima pru- 
dência, corrigindo logo à partida 
as situações mais gritantes de in- 
justiça e promovendo o estudo 
contínuo e aprofundado do assun- 
to. 





Reforma 

Agrária: 

estímulo 

aos que trabalham 
a terra 


Simultâneamente, o Govarno 
tem concentrado o grosso dos 1n- 
sestimentos no sector rural, que 
36 este ano se viu colocado em ter- 
ceira posição, lôgo a seguir aos sec- 
tores dos Transportes e Comunica- 
ções e da Indústria, sem que por 
isso diminuisse o volume global 
das verbas dispendidas com a defe- 
sa e O aproveitamento racional da 
terra e da água. 


Quando se fala em Reforma 
Agrária em Cabo Verde deve-se te 
presente alguns presupostos de qu: 
podemos ressaltar: 


19— A terra é insuficiente para 
todos aqueles que del. 
dependem e, dada a aride. 
da maior parte do nossc 
território, a conquista de 
novas terras irrigadas exige 
investimentos tão vultuosos 
e de amortização tão lenta 
que não estão ao alcance de 
qualquer privado. 


20- A redistribuição das grandes 
propriedades que ainda even- 
tualmente possam existir em 
Cabo Verde não é um imp: 
rativo de justiça social. Pel. 
contrário, em muitas ilhas, 
o demasiado parcelamento 
da terra é, sim, um entravc 


à su. correcta exnloracão. 
P-- Os regimes indirectos de 
exploração da terra não favo- 
recem a exploração intensiva 
da pouca terra e da pouca 
água que temos, prejudican- 
do a eficiência dos esforços 
tendentes à nossa auto-sufi 
ciência alimentar e não ga- 
rantindo âqueles que traba- 
lham a terra um nível de 
rendimentos que os estimule 
a não abandonar a agricultu- 


com a Reforma Agrária visa- 
mos sobretudo criar as condições 
le apoio ao sector agrícola com os 
investimentos necessários, a ori- 
entação técnica, os créditos, à 
rcionalização e o alargamento dos 
: ercados, dando assim maiores 
garantias aqueles que fazem da a- 
gricultura o seu principal modo 
de vida. 

Ora, os meios com que o Estado 
apoia e apoiará o sector rural, 
sejam eles adquiridos através de 
donativos, de créditos, de rendi- 
mentos das empresas públicas ou 
de impostos, são património na- 
cional, e não seria justo que fos- 
sem gastos em proveito de uns 
poucos. 

É pois uma imposição de justi- 
ça social que esse apoio beneficie 
e estimule aqueles que, a qual- 
quer título, trabalham a terra. 








“rj 


Eliminaremos deste modo os 
entraves ao aumento da produ- 
tividade agrícola, abrindo caminho 
a uma contribuição mais significa- 
tiva desse sector para a garantia da 
independência económica de Cabo 
Verde. 


Cumprindo a recomendação do 
Partido de submeter à consulta 
popular todas as decisões que im- 
pliquem mudança de fundo na 
nossa vida, o Ante-Projeto da Lei 
de Bases da Reforma Agrária se- 
rá objecto de amplo debate, an- 
tes, de ser levado à apreciação da 


-Assembleia Nacional Popular. 


Isso significa que os interessa- 
dos serão ouvidos e terão a opor- 
tunidade de sugerir as correcções 
ditadas pelo seu conhecimento da 
realidade e pelo seu espírito de 
justiça. 


Tal como aconteceu com a 
Constituição, tal como aconteceu 
com O apuramento das listas dos 
candidatos a Deputados, espera- 
mos que o nosso povo saberá fa- 
zer uso da liberdade de expres- 
são que conquistou com a Inde- 
pendência, contribuindo para que 
a Reforma Agrária seja mais 
um passo para a coesão e engran- 
decimento da Nação Cabo-verdia- 


nao 











A ideologia e o Programa do Partido impregnam toda a acção 
executiva da máquina estatal, não se podendo compreender os 
e 


problemas da construção do Estado | Cabo Verde, sem uma 

referência à ideologia e aos condicionalismos específicos da 

situação vivida no nosso pais. . NA . 
Mas é preciso que 0 Partido controle a dinâmica que ele im- 


prime à sociedade” — defende Carlos Reis, membro do Conselho 
acional e do Secretariado do P AICV. 


O Estado 
e a materialização 


do programa do Partido 


Por CARLOS REIS, Secretário do Conselho Nacional 


O papel do Estado como instru- 
mento da colectividade social encarre- 
gado de executar a linha de acção pro- 
gramática estabelecida pelo Partido 
só poderá ser compreendido com cla- 
reza se forem devidamente tidas em 
conta as circunstâncias políticas e 
sociais que moldaram a emergência 
da Nação Cabo-verdiana à plena sobera- 
nia. Como se sabe, a génese histórica 
do Estado independente de Cabo Verde 
confunde-se com a história da luta de 
libertação nacional dirigida pelo PAIGC 
e disso fazem prova os mais diversos 
documentos políticos nacionais que, 
por ora, estão ainda presentes na memô- 
ria dos homens da geração da indepen- 
dência mas, bem depressa integrarão 
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o acervo histórico nacional. Para citar- 
mos apenas os textos mais recentes, 
publicados no Boletim Oficial de Ca- 
bo" Verde, registemos o caso do “Acor- 
do entre o PAIGC-e o Governo Portu- 
guês”, a decisão da reunião do Conse- 
lho Superior de Luta do PAIGC de 
24 e 25 de Junho de 1975, o já histó- 
rico texto da proclamação da indeperi- 
dência nacional, o preâmbulo da Cons- 
tituição Política da República e as inú- 
meras referências feitas ao longo da mais 
diversa legislação nacional. 

Assim, nada mais natural que o fac 
to de o Estado de Cabo Verde ser mar- 
cado pelas condições históricas da sua 
formação e pelos objectivos políticos 
prosseguidos pela luta de libertação 


nacional. Ora, estes objectivos estão 
enunciados, em termos necessariamente 
gerais, no Programa do Partido. Toda- 
via, convém ter presente que os meios 
fundamentais da acção do Partido asséh- 
tam na persuação, na vontade livremen- 
te expressa e na confiança nascida a par- 
tir da consciência política e patriótica 
que cresce e se consolida com o apro- 
fundamento do trabalho político e i- 
deológico. Por natureza e vocação, o 
Partido não pode nem deve estar apetre- 
chado com os meios de acção material, 
técnica e administrativa exigida pela 
construção e consolidação da base e- 
conômica e social da independência. 
Isto pressupõe a criação de um instru- 
mento capaz de executar O seu progra- 





ma, cuja materialização exige toda 
uma série de vastas realizações econó- 
micas, sociais e culturais levadas a cabo 
através de um trabalho aturado de vá- 
rias gerações. 

É numa tentativa de se ter em con- 
ta, por um lado, o carácter fundamental 
e perene das opções políticas e ideoló- 
gicas feitas pelo programa do PAIGC 
e, por outro lado, a existência de uma 
nova entidade politica nacional — her- 
deira do legado histórico, político e i- 
deológico do Partido de Amilcar Ca- 
bral — movimentando-se numa conjun- 
tura nacional bastante diferente da que 
existia vinte anos atrás, que passamos à 
fazer algumas referências ao programa 
do Partido, à sua realização pelo Estado 
e à importância dos mecanismos que 
permitam ao aparelho partidário, através 
dos: seus órgãos competentes, garantir 
o controle da actividade estatal. 


O PROGRAMA DO PAIGC 


O Programa do PAIGC é nes de 
mais, o programa de um mes: nto de 
libertação nacional que soube deli- 
near, com uma clarividência extraordin à- 
ria, as diversas etapas do processo po- 
pular de conquista do poder à admi- 
nistração colonial, bem como o fasea- 
mento e a cortecta caracterização 
da etapa seguinte de construção da in- 
dependência económica. Documento 
extremamente avançado, do ponto de 
vista das opções politicas e ideológicas 
que assume, o programa do PAIGC 
soube assimilar de forma criadora as 
conquistas revolucionácrias dos povos 
em luta e, particularmente o espiri 
to de Bandung e os ideais do movi- 
mento pan-africano. A influência rece- 
bida da época reflecte-se através da sua 
tecitura, do seu lexico e, principalmen- 
te, das suas opções fundamentais. 
E apesar dos seus autores não serem 
então possuidores de uma experiência 
própria de construção do Partido, e 
ainda menos do Estado — preparava- 
-se ainda a luta de libertação nacional 

o programa ganha hoje toda a sua 
dimensão de imprescindível peça do 
testamento historico e político de A- 
milcar Cabral, 


Não obstante o facto de muito se 
ter mudado na África e no Mundo, so- 





bretudo, ao longo das duas ultimas 
décadas, esse importante documento 
político consegue desafiar, no essen- 
cial, pela justeza das suas posições, as 
mudanças que tiveram lugar ao longo 
Jessa fase histórica da vida política 
dos povos africanos. É a correcta per- 
cepção dessa circunstância que explica, 
por um lado, a adopção pelo Congresso 
constitutivo do nosso Partido — o 
PAICV. do programa do PAIGC em tu- 
do o que não seja incompauvel com as 
novas realidades e, por outro lado, 
a decisão de realizar brevemente o pró- 
ximo Congresso para, entre outras 
questões, aprovar o programa do 
PAICV. Assim, torna-se evidente que to- 
da e qualquer releitura do programa 
do Partido terá que atender aos dados 
decorrentes de uma análise tão cienti- 
fica quanto possível da situação preva- 
lecente na actualidade e à existência 
da nova entidade política nacional, 
independentemente da possibilidade de 
as linhas de força do programa do PAI 
GC virem a marcar de forma expressa 
e profunda o programa do PAICV. 


Como é evidente, os principios 
fundamentais em que assenta o regime 
político legal e legitimamente implan- 
tado em Cabo Verde têm inspiração 
no Programa do Partido: a natureza 
democrática, laica, anti-colonialista e 
antiimperialista do Estado, a ligação- 
-identificação Poder/Massas populares, 
a democracia nacional revolucionária, 
os direitos, liberdades e garantias dos 
cidadãos, as relações entre os diversos 
órgãos do poder do Estado e particu- 
larmente entre o poder legislativo e 
o poder executivo, as grandes linhas de 
orientação para a organização e estru- 
turação da economia, à importância 
da planificação, os tipos de proprie- 
dade, a necessidade imprescindível da 
reforma agrária para o desenvolvimento 
nacional e para a realização da justiça 
social no meio rural, o controlo do co- 
mércio extemo e a coordenação do co- 
mércio interno, o valor da moeda na- 
cional; enfim, os direitos de natureza 
social, os princípios orientadores da po- 
lítica externa, de defesa e segurança, 
encontraram igualmente uma clara ca- 
racterização no Programa do Partido, 
que por sua vez, determinou grandemen- 
te as opções políticas e jurídicas da 


Constituição e demais leis do país. 


A INFLUÊNCIA POLÍTICA DO PAR- 
TIDO NA ORIENTAÇÃO DO ESTADO 


A influência política que o Estado 
tem recebido das opções programá- 
ticas do Partido tem sido decisiva para 
a sua afirmação e consolidação. 

Movimentando-se numa realidade e- 
conômica e social bastante complexa. 
o Estado de Cabo Verde tem sabido a- 
plicar de forma criadora a linha de ori- 
entação política do Partido, aliando 
um indispensável pragmatismo na pro- 
cura de soluções para os problemas. à 
firmeza na prossecução dos objecti- 
vos e à coerência com os princípios. 

Partindo duma situação deveras 
difícil, em que era preciso garantir o a- 
bastecimento normal das populações, 
criar postos de trabalho, fazer funcionar 
v que existia e, do mesmo passo, lan- 
car de forma progressiva uma nova ad- 
ministração ao serviço do desenvolvi- 
mento, o Estado de Cabo Verde, sob a 
direcção do Partido, conseguiu criar, 
organizar e fazer funcionar todos os 
seus órgãos, como também, apoiar a 
criação de importantes instituições pá- 
blicas que garantem a participação dos 
cidadãos na vida governativa do país. 

Hoje, quando se reflecte retros- 
pectivamente sobre a intensa activida- 
de estatal ao longo desses curtos seis 
anos de independência, por mais cri- 
tico que se queira ser, não se pode 
deixar de admitir que a actuação do Po- 
der não tinha outra alternativa que não 
fosse a de fazer face à situação de emer- 
gência em que vivia o Povo de Cabo Ver- 
de. Como se sabe, esta situação era ca- 
racterizada por uma economia extre- 
mamente débil, ausência completa de es- 
truturas produtivas, fraca capacidade fi- 
nanceira para responder às necessi 
dades de importação, dependência abso- 
luta do exterior no respeitante ao apro- 
visionamento em géneros de primeira 
necessidade, falta de estruturas de ar- 
mazenagem e transporte, grande de- 
pendência da maior parte da popu- 
lação de um sector agricola extrema- 
mente dependente dos condicionalismos 
climáticos, um nível de consumo dos 
mais baixos do mundo arrastando con- 
sigo toda uma vasta gama de graves 
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conseguências sociais. 

O programa de actuação do Poder 
Público não podia ser senão um pro 
grama de salvação nacional. A unidade 
de acção das estruturas do Poder aliada 
à necessidade de se responder com pron- 
tidão aos problemas de emergência 
condicionaram a maior atenção que te- 
ve de ser atribuída aos sectores directa- 
mente ligados às necessidades mais pre- 
inentes das populações. Este facto po- 
de explicar a percepção exgeradamente 
sincrética dos órgãos do poder, exi» 
tente junto de muitos elementos du 
população, segundo a qual, o Partido 
é o responsável por todas as realiza- 
ções e carências. Essa mesma percepção 
do Poder conduz, com frequência. 
a uma imagem necessariamente defor- 
mada e incompleta do próprio Estado. 
na medida em que este, não poucas 
vezes, se vê identificado com o seu exe- 
cutivo ou até com os serviços centrai« 
da administração pública. 


Pensamos que a questão, apesar de 
ser hoje parcialmente ultrapassada, deve 
merecer alguma atenção porque a cor- 
recta compreensão pelos cidadãos da 
forma como se estrutura e funciona o 
Poder constitui um dado importante 
que pode facilitar as tarefas deste 
sobretudo quando se pretende, como é 
o caso, instituir um regime democíatico 
que assenta na participação efectiva dos 
cidadãos na gestão dos interesses nacio- 
nais. 

Ora, não há dúvida que o método 
mais eficaz para conseguir que as popu- 
lações compreendam com clareza a 
forma como se estrura e funciona o 
Poder é o da participação. 

Aliás, a jovem democracia cabo- 
-verdiana regista já um saldo largamente 
positivo no que respeita à participação 
das populações na construção do 
regime. Podemos garantir, sem receio de 
equívocos, que o Povo Cabo-verdiano já 
se habituou a ser chamado com frequên- 
cia, pelas estruturas do Partido, a deba- 
ter na liberdade e responsabilidade. 
questões nacionais da maior relevância: 
discussão e selecção dos pré-candidatos 
a deputados, eleição da Assemblei: 
Nacional Popular — órgão máximo 
do Poder do Estado —, a Constituição 
Política e várias outras leis da maior 
importância nacional. Trata-se, pois, de 
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um processo em marcha que deve ser 
aperfeiçoado com a prática, à medida 
que se vai avançando. Esse aperfeiçoa- 
mento só pode ser conseguido se as 
instituições políticas nacionais forem 
assumindo a plenitude das suas impor- 
tantes atribuições, o que não será 
possível sem o cabal cumprimento dos 
deveres por parte dos cidadãos que os 
integram. 

Na segunda metade da primeira le- 
gislatura, o Secretário-Geral do Partido 
já tinha chamado a atenção para a 
importância da afirmação e consolida- 
ção das instituições. A partir de então, 
essa questão passou a constituir à tó- 
nica dominante dos mais recentes 
discursos políticos nacionais. Seria, po- 
rém, a data da aprovação da Constitui- 
ção Política da República e, sobretudo, 
o ínicio da segunda legislatura, o marco 
temporal de uma nova fase caracterizada 
pelo esforço nacional de planificação, 
maior organização e racionalização 
na utilização dos recursos, maior parti- 
cipação daqueles que trabalham na 
gestão da coisa pública, maior produti- 
vidade e menor dependência da ajuda 
externa. 


A ASSEMBLEIA NACIONAL 
POPULAR 


Definida na Constituição como o 
órgão Supremo do Poder do Estado, 
encarregado de decidir sobre as questões 
fundamentais do Estado, organizar e 
controlar a aplicação da orientação 
traçada pelo Partido, a Assembleia 
Nacional Popular é, sem dúvida, chama- 
da a desempenhar um papel de enorme 
relevo. Sendo públicas as suas sessões, 
ela tem funcionado como uma autêntica 
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escola de aprendizagem da democracia e 


- da participação não sômente em re- 


lação aos deputados como também em 
relação ao público. 


Para além da eleição do Presidente 
da República, do Primeiro Ministro e do 
Presidente da ANP, as duas sess des legis- 
lativas da segunda legislatura viram-se 
reforçadas na sua importância pela natu- 
reza das intervenç des apresentadas pelos 
três principais dirigentes do Estado. 


A importante intervenção do Presi- 
dente da República foi particularmente 
marcada pelo apelo lançado no sentido 
de se conhecer devidamente a Constitui- 
ção—“feita para ser cumprida”-- para se 
poder exigir o seu cumprimento. 

A comunicação do Presidente da 
Assembleia Nacional constituiu uma 
excelente oportunidade não só para a 
realização do balanço de actividades do 
órgão legislativo por excelência, como 
também para a apreciação crítica dessas 
mesmas actividades, das condições ma- 
teriais de trabalho do órgão máxi- 
mo do poder do Estado, da importância 
da actividade dos deputados no interva- 
lo das sessões, contactando de forma 
sistemática os seus eleitores. 











O perfil da nova Assembleia ficou 
traçado no seguinte orientação do seu 
Presidente: “Queremos uma Assembleia 
em que os deputados possam assumir in- 
teiramente os seus poderes consagrados 
na Constituição e no nosso Regimento, 
nomeadamente o direito de fazer 
interpelações aos membros do Governo, 
de formular, por escrito, perguntas à 
administração para esclarecimento da 
opinião publica; o direito de solicitar 
informações e pareceres aos organismos 
oficiais acerca de assuntos da Adminis- 
tração Pública, mesmo fora do per íodo 
de funcionamento efectivo da Assem- 
bleia, bem como, naturalmente, o 
direito de fazer propostas de lei ou de 
alterações de diploma do Governo. 


Enfim, uma Assembleia em que os 
deputados estejam realmente dispostos a 
fazer uso da palavra e a estudar, de ma- 
neira aprofundada, os problemas nacio- 
nais e os problemas espec íficos dos cir- 
culos por que foram eleitos”. 


O PROGRAMA DO GOVERNO 


A apresentação, debate e aprovação 
do programa do Governo constituiu um 
outro ponto alto da última sessão legis- 
ativa. O interesse que o documento 
despertou, a sua natureza e qualidade e, 
sobretudo, a contribuição que a sua a- 
nálise representa para o aprofundamen- 
to das opções programáticas do Partido, 
enriquecendo e desenvolvendo conceitos 
vários à luz da realidade actual do país, 
justificam plenamente a atenção que se 
tem atribuido ao seu estudo nos grupos 
de base do Partido. 

A questão basilar da unidade nacio- 
nal, tão focada pelo programa do Parti- 
do, aparece como um dos mais impor- 
tantes princípios orientadores da activi- 
dade executiva do Estado, ao lado de 
um maior aprofundamento na caracte- 
rização da democracia nacional revolu- 
cionária. Le significado ainda mais pro- 
fundo que o simples estabelecimento e 
desenvolvimento de importantes princí- 
pios como os da “unidade nacional re- 
forçada, participação popular aprofun- 
dada e defesa intransigente daqueles que 
trabalham” é o facto de o progra- 
ma ter prescrito toda uma série de 
medidas visando a concretização prática 
de uma maior e mais aprofundada 
participação popular no quadro das 


A unidade 
nacional 
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orientador 

do Estado 


várias actividades, econômicas, adminis- 
trativas, sociais, culturais e judiciais. 
Nek se prevé o reforço do apoio mate- 
rial às organizações de massas e outras 
organizações sociais. Afirma-secom cla- 
reza que “é através dessa prática que o 
povo descobrirá a auto-governação e se 
recusará a perder o poder garantindo a 
irreversibilidade do processo político”. 
“Jas, como é evidente, para que o 
referido processo não seja destituido de 
conteúdo, a flecha evolutiva da sua 
dinâmica deverá passar pela construção 
da base material indispensável à trans- 
formção efectiva das condições básicas 
de vida das populações. É o que também 
se pode inferir da leitura do Programa 
do Governo, particularmente na parte 
dedicada ao desenvolvimento econômi- 
co e social, cujos princípios e objecti- 
vos .expresos são, igualmente, de 
evidente inspiração na doutrina política 
do Partido: do imprescindível” relevo 
atribuído ao papel da planificação na 
estruturação de uma economia indepen- 
dente que sirva o desenvolvimento 
harmonioso da sociedade cabo-verdiana, 
passando pelas normas que deverão 
orientar o desenvolvimento da capaci- 
dade produtiva; reforma agrária; coor- 
denação do comércio interno e controle 
do comércio externo; o papel da inicia- 
tiva privada; a pretendida estabilização 
do mercado intemo e a limitação do 
desiquilíbrio das trocas externas através 
do incremento da produção agró-pecuá- 
ria e industrial; a afirmação do papel da 
moeda nacional na construção da inde- 
pendência; a importância da acumulação 
de um capital nacional próprio que 
permita financiar os investimentos nos 
Sectores sociais; a promoção do desen- 
volvimento social e cultural participati- 
vo. 


Efectivamente, a presença das opc- 
ções políticas do Partido é bem patente 
ao longo de todo o documento: dos ob- 
Jectivos políticos que enformam a parte 
geral do programa, às reformas preconi- 
zadas para os próximos cinco anos, aos 
princípios e enunciados que integram os 
diversos programas sectoriais (Adminis- 
tração Pública, Poder Local, Justiça, De- 
fesa e Segurança, Política Externa e E- 
migração, Comunicação Social, etc. 


O PODER LOCAL 


A institucionalização e a consolida- 
ção da democracia nacional revolucioná- 
ria passa pela existência de um Poder 
Local forte, afirma-se no programa do 
Governo. . 

Atendendo à importância dos ór- 
gãos do poder do Estado que integram 
o Poder Local e à relativa fragilidade 
destas estruturas pensamos que se deve 
reforçar a atenção e o apoio que os ór- 
gãos do Poder Local têm merecido, É 
aliás, o próprio programa que reconhece 
essa dupla circunstância em relação ao 
Poder Local, prevendo uma nova divisão 
administrativa do País, em ordem a faci- 
litar a implantação destes órgãos. Atra- 
vés dos Conselhos Deliberativos e das 








Comissões de Moradores as populaç des 
ganham a experiência e a confiança ne- 
cessárias para a gestão dos seus próprios 
interesses, numa forma privilegiada de 
participação directa no Poder. 

As potencialidades de participação 
das populações na procura de solução 
dos seus problemas são deveras enormes 


pelo que acreditamos na sensível melho- 
ria da actuação desses órgãos desde «ru 
sejam melhor apoiados e orientado 
técnicamente. A sua correcta actuação 
não deixará de representar um contri 
buto de qualidade para a clara compre 
ensão da natureza do Estado, sua estru 
turação e funcionamento e, sobretudo 
dará conteúdo prático à democracia ny 
cional revolucionária. Poderá ainda con 
tribuir para o combate aos restos de al- 
guma mentalidade que persiste em man- 
ter uma concepção “provindencial” do 
Estado, segundo a qual deverá, sózinho 
e directamente, resolver todos os pro- 
blemas. 

Se é verdade que o factor determi- 
nante para o prestígio que os órgãos do 
Poder ' Local poderão gozar junto das 
populações depende, fundamentalmen- 
te, da sua própria actuação, não é menos 
verdade que não se pode julgar essa mes 
ma actuação sem ter em conta as suas 
condições de trabalho e as limitações 
dos seus integrantes. Isto significa que 
se deve dar bastante atenção à selecção 
criteriosa dos elementos que as integram 
e à procura das formas mais adequadas 
para apoiar e ajudar as Comissões de 
Moradores a se sentirem prestigiadas pe- 
las populações, particularmente quando 
cumprem bem as suas tarefas. Acções 
programadas de informação sobre o seu 
papel, a competência conferida pela lei 
e os objectivos da sua criação poderão 
ser realizadas com maior frequência. 


A IMPORTÂNCIA DO REFORÇO SIS- 
TEMÁTICO DO PAPEL DIRIGENTE 
DO PARTIDO 


É esse o itinerário do Estado d 
democracia nacional revolucionária, fun- 
dado na unidade nacional e na efectiva 
participação popular no desempenho. 
controle e direcção das actividades pú- 
blicas e orientado para a construção de 
uma sociedade liberta da exploração do 
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homem pelo homem; capaz de concreti 
zar as bases gerais do programa polí 
co. económico, social, cultural, de de- 
fesa e segurança estabelecidas pelo Par- 
tido, de acordo com o que estipula a 
Constituição da mepública. Mas, à medi 
da que as tarefas da Reconstrução Na- 
cional se vão tornando mais complexas. 
que a organização e o funcionamento do 
Estado impõem novas exigências e a so- 
ciedade cabo-verdiana se vai tomando 
cada vez mais democrática e participati- 
va, isto é, à medida que a distância a 
percorrer até se atingir a irreversibili- 
dade do processo seja cada vez menor a 
importância e a atenção que continuará 
a ser atribuida aos mecanismos institu- 
cionais indispensáveis para garantir o 
efectivo acompanhamento e controle 
pelo Partido da actividade estatal ten- 
derá a ser inevitavelmente maior. 

À confusão das duas entidades ou « 
suvstituição de uma pela outra não está 
em causa porque a questão foi tratada e 
ultrapassada pelo HI Congresso do 
vAIGC. .taverá, contudo, necessidade 
de a organização partidária acompanhar 
e poder controlar a dinâmica que ela 
própria imprime à sociedade e ao Es 
tado que dirige. 

Trata-se, pois, da necessidade de 1. 
forçar os órgãos e os mecanismos com- 
petentes do Partido para exercerem es- 
sas atribuições e actualizar, aprofundar 
e aperfeiçoar os seus métodos de acção. 
Esse aumento de responsabilidades do 
Partido deverá ter tradução no reforço 
das suas estruturas e, em última instin- 
cia, no aumento das responsabilidades 
de cada um dos seus militantes, exigin- 
do de todos e de cada um esforço e em- 
penhamento crescente no estudo e supe- 
ração permanente dos seus conhecimen- 
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(...) A estrutura agr aria existente é 
um factor de instabilidade para a vida de 
uma importante parte da nossa popula- 
ção, Mais de 40 por cento dos campone- 
ses de Cabo Verde não são proprietários 
da miítima parcela qe terra arável: dos 
que são proprietários, mais de S0 por 
cento têm necessidade, para produzir o 
suficiente para viver, de procurar terras 
de outrem, sendo, ao mesmo tempo, 
rendeiros, parceiros ou rendeiros e par- 
ceiros. 

O minifúndio é outra característica 
da estrutura agrária cabo-verdiana. 

A estrutura assim sumariamente ca- 
racterizada não serve nem os objectivos 
de produção, nem os objectivos sociais 
do nosso regime. 

Desde já se pode avançar que a 
grande propriedade rústica explorada 
por conta própria não constitui.o pro- 
blema principal da estrutura ag 
bo-verdiana: temos mesmo dúvidas que 
constitua problema algum. 

Essas duas limitações condiciosam 
também as possibilidades de aumento 
dos níveis de rendimento da esmagadora 
maioria dos camponeses do nosso pais. 

A tWansformação da nossa estrutura 
agrária no sentido de todos os campone- 
ses cabo-verdianos ou, pelo menos, a 
maioria poderem explorar uma superfi- 
cie capaz de lhes facultar um nível de 
rendimento semelhante ao rendimento 
médio dos trabalhadores das cidades em 
eeral é algo bastante problemático a cur- 
to prazo, embora não impossível. 

A liquidação do minifúndio passa- 





ca 
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— pelo reemparcelamento dos pre- 
dios e explorações existentes, e 

— pelo aumento de superficie agri- 
cola útil global disponível. 

O aumento da superficie agricola ú- 
ul disponível poder-se-ia obter pelo 
aproveitamento de novas terras ou pela 
redistribuição de terras excedentárias 
mantidas na posse de grandes proprietá- 
rios e não devidamente aproveitadas. 

O aproveitamento de novas terras, 
passa, no nosso caso, por projectos dis- 
pendiosos e de realização lenta, pois está 
obrigatoriamente ligado à irrigação, es- 
tando, neste momento, em curso três 
svandes projectos com esse objectivo. À 
redistribui de terras excedentárias 
privadas não tem sentido no nosso caso, 
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pois não há efectivamente terras desa- 
proveitadas. As grandes propriedades 
estão sendo todas exploradas, quer as de 
sequeiro (a esmagadora maioria), quer 
as de regadio, em regime de arrendamen- 
to ou de parceria. O problema é que não 
há terras disponíveis para distribuir: a 
grande propriedade por conta própria « 
reduzida em área e número de explora- 
dores. Diminuir a sua área não nos 
resolveria os problemas que queremos 
resolver, pelo contrário, criar-nos-ia 
muitos mais problemas do que os que 
resolveria, não nos parecendo, por outro 
lado, que tal orientação fosse justa num 
contexto em que se mantém o grande 
comércio privado, por exemplo. 


Pode-se concluir que o aumento 
efectivo de superfície agricola útil dis- 
ponível por camponês, passará, obriga- 
toriamente, pela diminuição da popula- 
ção activa ocupada na agricultura. 

Pode-se concluir, portanto, que de 
imediato e a curto prazo, é nos regimes 
indirectos que reside a limitação princi- 
pal e capaz de ser suprimida, no que 
conceme à estrutura agrária. Não se con- 
cebendo que a liquidação dos regimes 
indirectos fosse feita simplesmente na 
base do regresso à conta própria por 
parte dos actuais proprietários que ex- 
ploram as terras em regime indirecto e 
com a criação dum proletariado agrico- 
la pletórico, o que seria, em certos as- 
pectos um retrocesso, conclui-se que as 
medidas que se adoptarem terão neces- 
sariamente - que ter por resultado o afas- 
tamento do sector agricola dos proprie- 
tários que não exploram as terras em re- 
gime de conta própria. 

Tendo nós um problema de excesso 
de população activa no sector agricola, 
as medidas que se tomarem para a liqui- 
dação dos regimes indirectos terão que 
prevenir que os que sairam do sector 
agricola e encontram neste momento o 
seu sustento noutros sectores da econo- 
mia (mesmo que não completamente), 
não possam regressar, o que só seria pos- 
sível desalojando uma parte dos campo- 
neses que, há já gerações, trabalham ter- 
ra de outrem em parceria ou arrenda- 
mento. 

É por isso que não propomos medi- 
das de tipo fiscal que desencorajassem a 
exploração indirecta e encorajassem o 
regresso à conta própria, pois isso signi- 
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A dependência 
individual 

gera 
individualismo 
baseado 

na 
dependência 


ficaria, a ter êxito, o desalojamento du- 
ma parte dos camponeses que iriam 
constituir-se em proletários agrícolas ou 
engrossariam o número dos desemprega- 
dos dos centros urbanos. 


Concluímos, portanto, que o pro- 
blema principal da estrutura agrária ca- 
ho-verdiana se situa ao nivel das formas 
Je exploração (mode de faire-valoir), ou 
seja, das formas indirectas de exploração 
da terra que, no que conceme à estrutu- 
ra, estão na base das relações de depen- 
dência em que vivem largas camadas da 
nossa população rural. 

Ora, citando o sociólogo alemão 
Kristian Sigrist, “a dependência indivi- 
dual dos parceiros e rendeiros entrava o 
desenvolvimento das forças produtivas e 
consolida algo muito pior: um individua- 
lismo baseado na dependência”. 

Como liquidar, portanto, , os regi- 
mes indirectos, sem provocar a expulsão 
dos parceiros e rendeiros das terras que 
actualmente exploram? 


A CLASSE ESTRATÉGICA DA 
REFORMA AGRÁRIA 


Antes de esboçar a resposta à per- 
gunta anterior, é bom reafirmar o carác- 
ter particular da estrutura agrária cabo- 
-verdiana e a necessidade.de se estudar o 
problema da definição de qual a classe 
estratégica para a Reforma Agrária. 

“A estrutura agrária de Cabo Verde 
é marcadamente diferente das da maior 
parte dos países sub-desenvolvidos. Essas 
são, frequentemente, determinadas por 
estruturas dualistas: proprietários fundi- 
ários/cultivadores sem terra; senhorios/ 
/rendeiros; senhores feudais/servos. Co- 
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mo vimos, a estrutura agrária cabo-ver- 
diana define-se, sobretudo, por uma es- 
trutura múltipla, caracterizada por 
interferências sociais. Dada esta conste- 
lação, o aspecto da “classe estratégica” 
deve ser estudado cuidadosamente” 1). 

“Em Cabo Verde, a questão decisi- 
va é de saber se os grandes proprietários 
poderão convencer todos os pequenos 
proprietários a definirem-se prioritaria- 
mente como proprietários e a oporem-se 
às transformações da propriedade fundi- 
ária”, 

“As classes estratégicas são os pro- 
prietários — cultivadores e os cultivado- 
res que, se bem que proprietários fun- 
diários, devem completar a sua explora- 
ção entrando na parceria/arrendamento. 
É sobretudo esta última classe que deve 
ser convencida de que os seus interesses 
são idênticos aos dos parceiros e de ren- 
deiros sem terra e não aos dos grandes 
proprietários”, 

“Segundo esta argumentação, são 
portanto as camadas caracterizadas pela 
propriedade e uma situação de explora- 
ção, que serão decisivas para a formação 
de um bloco popular, Um tal bloco po 
pular, fundado no princípio do trabalho, 
deve ser o apoio de base da reforma 
agrária”, 

Além dos aspectos acima transcritos 
das referidas “Notas sobre a Reforma A- 
grária” de Kristian Sigrist, há ainda que 
ter em conta outros problemas, ao se 
tratar do tipo de transformação que es- 
tamos a abordar. 

“O carácter “fétiche” da proprieda- 
de está fortemente enraizado no caso da 
propriedade fundiária. É justamente o 
aspecto “natural” desta forma de proprie- 
dade que cria. a ilusão de que a proprie. 
dade como tal é “natural”, é imutável. À 
defesa da propriedade fundiária é assu- 
mida frequentemente como uma defesa 
da propriedade como tal”. 


“Se bem que a terra seja tratada 
como uma mercadoria em muítas socie- 
aades agrárias, ela guarda o seu carácter 
familiar. Quem se ataca à propriedade 
privada é acusado de minar a base das 
famílias e, assim, a ordem social”. 


Avançamos as considerações acima 
expostas para, desde já, ir chamando a a- 
tenção para alguns problemas que qual- 
quer lei da Reforma Agrária terá que ter 
em conta se se quiser que ela tenha êxi- 
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É preciso que, ao tentar tirar da terra os meios da sua sobrevivência, o camponês não contribua para esgotar o elemento chave 
do seu modo de vida: a terra. Na foto, milho plantado em todo o sítio onde haja a mais fina camada de terra arável. 


to num clima de consenso nacional. 

Em vista às transformações que te- 
remos que introduzir na nossa estrutura 
agrária, deveremos ter ainda em conta o 
carácter especifico da agricultura como 
actividade produtiva. 


PRODUÇÃO AGRICOLA: 
MOTIVAÇÃO E ESTABILIDADE 


A produção agricola é caracteriza- 
da pela sua grande dependência de fac- 
tores naturais que o homem não contro- 
la na sua maior parte; estas condições 
naturais oscilam muito, quer se trate de 
factores climáticos, de fertilidade, bioló- 
gicos, etc., o que implica uma oscilação 
permanente da produção agricola. 

Para se adaptar a todas essas oscila- 
ções, o camponês tem que ser flexivel, 
e esta flexibilidade só é possível se ele 
for dotado de uma sensibilidade que é 
especificamente agricola. Esta sensibili- 
dade só se adquire ao longo de gerações; 
ela permite ao camponês reagir a tempo 
às oscilações. 

A interacção percepção-reacção 
funciona tanto melhor quanto mais ou 





melhor o camponês dispuser duma moti- 
vação positiva para dirigir os seus esfor- 
ços no sentido do aumento da produti- 
vidade, 

A existência de tais mecanismos só- 
cio-psicológicos, impede a execução 
duma politica agricola que vise aumen- 
tar a produção aplicando a eoacção fi- 
sica ou administrativa. 

Outra caracteristica diz respeito aos 
ciclos de produção e à conservação e re- 
produção das condições gerais de produ- 
ção. A par dos ciclos anuais e às vezes 
semestrais, existem na agricultura ciclos 
plurianuais, da ordem de quinquénios, 
em alguns casos: é o que se passa, por e- 
xemplo, na arboricultura. Esta especifi- 
cidade da agricultura manifesta-se ainda 
mais profundamente no dominio da 
conservação e reprodução das condições 
gerais da produção agricola — conserva- 
ção dos solos e da água, instalações hi- 
draúlicas, pecuárias, etc., — trata-se de 
um verdadeiro “contrato de gerações”. 

Se a motivação do camponês é alte- 
rada por mudanças bruscas provocadas 
de cima, a sua disposição para satisfazer 
as exigências a longo termo das condi- 


ções de produção baixa rapidamente. 

É por isso que, na política agrária, 
o Estado deve combinar continuidade e 
Hexibilidade. A continuidade garante a 
confiança dos camponeses no Estado,- 
condição importante para o aumento da 
produção; a flexibilidade garante a capa- 
cidade de o Estado reparar os erros da 
sua politica não insistindo numa linha 
errada. 

Já podemos portanto dizer que, pa- 
ra caracterizar a reforma agrária que de- 
verá ser feita em Cabo Verde teremos 
que ter presente: 

— que a estrutura agrária cabo-ver- 
diana não se caracteriza pelo dinamismo, 
mas que é uma estrutura múltipla, ca- 
racterizada pelo elevado número de in- 
terferências sociais, o que leva a ter que 
definir cuidadosamente qual a “classe 
estratégica”; 

— que o país não possui mais terra 
arável disponível e que um aumento si- 
gnificativo dessa disponibilidade só se 
verificará com a transferência de parte 
da população activa para outros sectores 
da actividade económica; 

— que o problema principal da es- 
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trutura agrária cabo-verdiana não é o da 
grande propriedade explorada por conta 
própria, mas sim o dos regimes indirec- 
tos de exploração; 

— os problemas sócio-psicológicos 
ligados às modificações do regime de 
propriedade fundiária; 

— o carácter especifico da produ- 
ção agricola e os mecanismos sócio-psi- 
cológicos condicionam a motivação do 
camponês; 

— a total dependência do pais do 
exterior; 

— a política de Unidade Nacional 
que implica a realização de um largo 
“consenso” nacional em torno das medi- 
das a adoptar. 


A nossa orientação é, portanto, no 
sentido de uma lei que aponte as vias 
para a liquidação dos sistemas de arren- 
damento, parceria e de todas as formas 
de exploração indirecta da terra, garan- 
tindo aos camponeses o direito de uso e 
fruição, sem qualquer contrapartida pe- 
cuniária ou sob a forma de produtos. 
Uma lei que permita uma solução por e- 
tapas, que seja suficientemente flexivel, 
que garanta a defesa dos interesses que 
forem legitimos de todos os grupos so- 
ciais ligados à terra, em suma, que possa 
reunir o mais largo consenso nacional, 
que possa ser aplicada dentro dos con- 
dicionalismos estreitos de um clima ex- 
tremamente aleatório e de uma depen 
dência acentuada do exterior, e aindu 
que possa ser aplicada com um minimo 
de controlo, face à carência de dados d 
base quantificados. 


A CLASSE ESTRATÉGICA EM 
NÚMEROS 


Concordamos que as “classes estra- 
tégicas” são, para a Reforma Agrária ca- 
bo-verdiana, a dos camponeses proprie- 
tários por conta própria e aquela consti- 
tuida por camponeses proprietários que. 
explorando por conta própria as suas 
parcelas, recorrem ainda ao arrendamen- 
to só, parceria só ou às duas modalida- 
des ao mesmo tempo, para completarem 
ou aumentarem os seus rendimentos. 
Vamos tentar, através de alguns núme- 
ros provar a importância desta classe e 
que é fundamental que ela identifique 
os seus interesses aos dos rendeiros e 
parceiros não proprietários, para a cria- 
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Retorma Agrária é introdução de técnicas modernas na agricultura 


cão de um grupo suficientemente forte 
que garanta o êxito das medidas propos- 
tas. 

O quadro H dá-nos o número de a- 
gricultores inquiridos e o seu peso relati- 
vo, em percentagem, em relação ao to- 
tal dos agricultores inquiridos, e tam- 
bém o peso relativo da área cultivada 
por cada grupo, em relação à área culti- 
vada total por cada ilha. 

A coluna (3) 4 do referido quadro 
mostra-nos que os camponeses do grupo 
(CP+A e CPP e CR+ A+P) (2) representa 
em número 32 porcento dos campone- 
ses de Santiago, 16 porcento dos de San- 
to Antão, 32 porcento dos de S.Nicolau, 
30 porcento dos do Fogo e 42 porcento 
dos da Brava; cultivam respectivamente 
40 porcento, 19 porcento, 39 porcento, 
41 porcento e 46 porcento da área cul- 
tivada nas citadas ilhas. 

Se esses camponeses identificarem 
os seus interesses aos dos que não possu- 
em terra própria e só cultivam terra 
alheia em regime de arrendamento ou 
parceria, poder-se-á constituir um pode- 
roso bloco de todos os que estão em 
situações de dependência em relação a 
um ou mais proprietários não cultivado- 
res que constituiria 83 porcento dos 
cultivadores inquiridos de Santiago, 47 
porcento dos de Santo Antão, 47 por- 
cento dos de S.Nicolau, 54 porcento 
das do Fogo e 6! porcento dos da Bra- 
va, cultivando 85 porcento, da área cul- 
tivada de Santiago, 50 porcentoda de 
Santo Antão, 52 porcentoda de S.Nico- 
lau, 65 porcento da de Fogo e 62 por- 
cento da da Brava. 








Compreende-se assim a necessidade 
de a lei não conter medidas que possam 
levar essa classe a identificar-se priorita- 
riamente com os proprietários que não 
cultivam; ela é, aliás, em certa medida, 
privilegiada não só em relação aos sem 
terra como em relação aos pequenos 
camponeses agricultores-proprietários. O 
exame do Quadro IV leva-nos a esta 
conclusão, pelo menos para Santiago; 
por exemplo, no Concelho de Santa Ca- 
tarina, os do grupo (CP +A+P), dispõem 
em média de 21,1 “lts” contra 13 para 
(CP), 12,3 para (A), 9,8 para (P) e 17 
para os do grupo (A+P). 


É evidente que a lei também não 
poderá ferir os proprietários só cultiva- 
dores directos e que são, na sua maio- 
ria, pequenos proprietários. Se, em San- 
tiago, representam apenas 15 porcento 
do total, cultivando apenas 14 porcento 
da área cultivada da ilha, em Santo An- 
tão representam 38 porcento do total 
dos chefes de familia inquiridos e culti- 
vam 50 porcento da AT. Se, (em Santo 
Antão), os somarmos aos (CP+R, 
CP+P, CP+R+P) constituem um grupo 
que representa 54 porcento do total 
dos chefes de família inquiridos culti- 
vando 69 porcento da área total. OQ 


(1) Sigrist, K. — Notas sobre a Reforma Agrá- 
ria (não publicado) 


(2) CP - conta própria: A - anulamento: P - 
- parceria 


Mass-media: 
fenómeno da época modema 


Por MANUEL DELGADO 


A difusão massiva é universalizante e, 
por isso, anti-elitista e democrática, 
Por ser universalizante (padronizante), 

é uma arma de dominação ideológica 

. . de classese de povos. . 
A única forma dos países em vias de, 
desenvolvimento fazerem frente à massiva 
difusão de padrões de comportamento 


que lhe são estranhos e nocivos é 


porem 


os mass-media nacionais ao serviço do 
fortalecimento das bases materiais 
e morais da sua própria cultura. 


Não será exagero afirmar que o 
sucesso de qualquer politica cultural de 
massas repousa hoje na capacidade que 
os agentes dessa politica revelarem na 
utilização do que se convencionou cha- 
mar os mass-media. De facto, o fenóme 
no da comunicação marca a época mo- 
derna da civilização universal, podendo- 
-se mesmo dizer que é, a um tempo, a 
sua origem e a sua consequência. 


Não vamos aprofundar as origens 
históricas do fenómeno da comunicação. 
Elas mergulham as suas raizes na própria 
natureza do horhem como ser ávido de 
conhecer. A comunicação, o que nos 
permite conhecer o que é alheio a nós, 





ao nosso grupo, ao nosso tempo, serviu- 
-se, ao longo da História da Humanida- 
de, dos mais variados meios, desde os 
mais violentos aos mais pacíficos, desde 
os mais elementares à sofisticada difu- 
são de som e imagem via satélite, de 
hoje. 

Fiquemo-nos, contudo pelo que 
os historiadores convencionaram chamar 
Idade Moderna, e sigamos a linha de de- 
senvolvimento de duas conquistas mar- 
cantes para que a comunicação atingis- 
se as características que tem hoje: a sua 
densidade e a sua celeridade. Referimo- 
-nos à invenção da imprensa e à abertura 
das rotas maritimas transatlânticas, nos 
séculos XV e XVI. 





A imprensa vem, de facto, tirar 
à escrita a sua caracteristica de activi- 
dade reservada a um número restrito de 
iniciados e relegar para we sundo plano as 
formas orais de transmissãp de conheci- 
mentos, 

A abertura das rotas marítimas, 
por seu lado, encaradas como algo que 
acelera e intensifica a circulação de pes- 
soas e mercadorias, as permutas entre 
povos com níveis de desenvolvimento e 
experiências históricas diferentes, vai 
permitir uma acumulação de saber e ri- 
quezas que estão incontestavelmente na 
base da civilização industrial. 


Da navegação à vela à máquina a 
vapor, da máquina a vapor aos caminhos 
de ferro, à electricidade, ao telégrafo, à 
rádio, à aeronáutica, até chegarmos aos 
satélites interplanetários e à informática 
computorizada, é todo um rápido quei- 
mar de etapas, sem as quais seria impos- 
sível imaginar o fenômeno de difusão 
massiva que me propus introduzir à 
vossa reflexão. 

O que poderia, portanto, parecer 
uma caótica divagação histórica, dema- 
siado genérica e sem ligação aparente 
com o tema que hoje temos entre mãos, 
mais não é que uma tentativa de deslin- 
dar o fio lógico, diríamos histórico, do 
fenómeno de difusão massiva de conhe- 
cimentos e comportamentos. 


Cremos ter chegado onde queria- 
mos chegar: restringindo-se a transmis- 
são de conhecimentos à tradição oral, vi- 
vendo os povos encerrados nas particula- 
ridades da sua tribo ou casta (ou região, 
ou ilha — para nos transportarmos para 
a nossa realidade actual, onde coexistem 
formas arcaicas de vivência social e os 
meios postos ao serviço dos homens pela, 
tecnologia) — não se comunicando entre 
si os grupos humanos, diziamos, não é 
possível imaginar formas massivas de di- 
fusão de conhecimentos. Nessas circuns- 
tâncias, o conhecimento, a prática, o 
modo de fazer ou agir, em suma, o acto 
de cultura fica confinado ao grupo ou 
povo que o gerou, que se acha incapaz 
de transmitir toda a soma de conheci- 
mentos produzida, mesmo no interior 
desse grupo, sabido como a memória hu- 
mana, individual ou colectiva, é limitada 
e imprecisa. 
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Daí que a cultura de massa esteja 
tão intimamente ligada, primeiro ao li- 
vro e, por conseguinte, à imprensa, ao 
jornal, à rádio, à televisão, ao cinema, : 
moderna indústria do disco e das bandas 
magnéticas, e a todos os avanços tecno- 
lógicos que lhe estão na base. Podiamo 
ir mais longe, correndo o risco de deix:» 
transparecer algo como detormação p-- 
fissional, afirmando que a cultura «ir 
massa é igual a mass-media. 


Exagero, certamente: o homem 
«da sociedade de hoje está sujeito a múl- 
tiplos estímulos contraditórios e não é 
propriamente a imagem que dele projec- 
tam os meios de difusão. Contudo, para 
nos restringirmos aos aspectos positivos, 
alguém já afirmou (quanto a nós com 
verdade) que entre o homem que con- 
some diariamente toda a soma de conhe- 
cimentos que lhe é transmitida pelos jor- 
nais e revistas especializadas, pela rádio, 
pela televisão, e o homem que vive con- 
finado ao mundo estreito do seu grupo 
no horizonte fechado das formas ances- 
trais de produzir e relacionar-se com os 
outros, não se interpõem gerações, mas 
toda uma civilização, uma Idade da His- 
tória. Daí a importância dos meios de 
difusão massiva — mass-media no calão 
internacional — em qualquer política de 
desenvolvimento e transformação social 
Importância tanto maior que a influên 
cia dos mass-media no comportamento 
dos cidadãos — e assentemos que a cul- 
tura é a forma global de agir de um gru- 
Po ou povo — não depende mais da de- 
cisão daqueles que detêm o poder poli- 
tico ou econômico num determinado 
país. Expliquemo-nos: decidir relegar 
para segundo plano a acção cultural (e 
política, evidentemente) através dos ór- 
gãos de difusão massiva significa hoj 
tão somente deixar campo aberto 
que o comportamento dos cidadãos se- 
ja moldado por padrões transmitidos de 


fora. Se ainda é possivel impedir, atra- 
vés de controles de fronteiras ou outros, 
a entrada de livros, jornais, discos, fil- 
mes, etc, já não é possível fechar as fron- 
teiras à rádio e, dentro em breve, com a 
generalização das transmissões via satéli 
te, não o será igualmente quanto à ima 
gem televisionada. Escusamos de nos a 
longar explicando que, no que toca : 
Padronização de comportamentos, estes 
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dois últimos meios, assim como os mei- 
os audio-visuais de comunicação em se- 
ral, são os mais potentes. 


O fenómeno de difusão massiva 
por definição, universalizante, anti-eli- 
«sta e democrático. 

É algo, portanto, que marca 
um extraordinário progresso da Humani- 
dade, não só na capacitação de cada in- 
uividuo, como também no nivelamento 
social. 


Uma das caracteristicas da socie- 
dade moderna é que se romperam de vez 
as barreiras, durante séculos considera 
das intransponíveis, à produção de co- 
nhecimentos e bens materiais. A partir 
do século XV, o liomem que sulca os 
oceanos tem diante dos seus olhos novos 
mundos, novas organizações sociais, 
conquistas de outros povos no dominio 
da natureza para ele não sonhadas, e já 
não se contenta mais com as explicações 
ancestrais do Universo. 


Ele é um homem conquistado 
para encarar de forma positiva os fenó- 
menos naturais e sociais. A grande massa 
que fica tem que produzir as mercado- 
rias a serem trocadas. Alargado o mer- 
cado, não é possivel produzir as mesmas 
quantidades e do mesmo modo que 
anteriormente. O sistema mercantil exi- 
ge produção em série: é preciso passar 
da oficina do mestre à grande manufac- 
tura e da manufactura à fábrica, que não 
depende mais da pura energia braçal, 
mas de maquinismo. Porém, o camponês 
rotineiro não é capaz de se integrar co- 
mo força de trabalho de uma fábrica. 
Tem que alargar os seus conhecimentos 
e adoptar novos comportamentos, pois 
que a máquina a vapor é não tão simples 
como a charrua. 


Perante a atracção das cidades. 
«que ganham nova vida no redemoinho 
mercantilista, os campos, outrora explo- 
rados por, uma mão-de-obra servil, des- 
poroam-se. Havendo uma altemativa 
de vida, mesmo miserável, nas cidades. 
o antigo servo já não vê razão para não 
romper com os laços que o prendem à 
terra. Para que a agricultura responda à 
crescente procura de produtos alimen- 
ticios, é preciso mudar os métodos an- 
cestrais de exploração. É preciso um no- 
vo camponês, capaz de aplicar à produ 








ção agricola: as descobertas cientificas 
ntretanto realizadas no dominio da qui- 
mica. da botânica, etc. 


Não é por acaso que a instrução 
pública generalizada é uma das reivindi- 
cações das revoluções burguesas, filhas 
do avanço industrial. Sublinhemos que a 
instrução pública generalizada é, listori- 
camente, a primeira forma de difusão 
massiva de conhecimentos. 


FEITO DE PADRONIZAÇÃO E DE... 
OPRESSÃO 


Dissemos que a difusão massiva 
de conhecimentos é universalizante, na 
medida em que molda e difunde padr bes 
de comportamento. 

É fácil, portanto, descobrir o 
impacto da instrução pública generaliza- 
da e das possibilidades assim abertas à 
imprensa escrita no fortalecimento do 
E stado-Nação. Não será também dificil 
de descortinar que, difundindo padrões 
de comportamento, esses serão necessa- 
riamente os da classe que possui os 
meios de produção (e de informação). 
Os meios de difusão massiva são um po- 
deroso meio de dominação ideológica 
das classes que detêm o poder económi- 
co. É o reverso dessa grande conquista 
quanto à classe trabalhadora. 

E quanto aos povos dominados? 

A sua situação neste dominio é 
mais grave que as classes dominadas dos 
países industrializados. Se é certo que a 
imposição de determinados padrões de 
comportamento garante às classes diri- 
sentes desses paises a sua dominação i- 
deológica, há uma esfera que, em princi- 
pio, fica incólume: a cultura nacional, 

lo que une todos os elementos dum 
POVO. 

Não se trata de questão tão l1- 
near como isso, temos consciência: nem 
todos os Estados são Estados-nações e é 
corrente a opressão de culturas nacio- 
nais dentro do Estado moderno. Não se 
limitando os órgãos de difusão massiva a 
difundir dados das ciências exactas, nem 
todos os factos têm a mesma valoração 
para todas as camadas da população. E 
mesmo quanto às ciencias exactas: o jor- 
nalista português João Paulo da Cruz, 
consultor da UNESCO para o nosso pro- 
«rama de Rádio Educativa, exemplifica- 
va, ainda recentemente, essa questão 








com um dado muito corriqueiro, numa 
entrevista João Paulo da Cruz citava 
uma forina corrente de a Fádio — ins- 
tituição urbana concebida por citadi- 
nos — “agredir” o camponês, O anún- 
cio do “bom tempo” no boletim mete- 
rológico, se significa para o citadino dis- 
pensar a maçada do guarda-chuva e à 
possibilidade de gozar os seus lazeres 
ao ar livre, para o camponês esse mesmo 
“bom tempo” pode significar enormes 
perdas.pela simples razão de não chover. 

Mas não vamos, neste momento, 
aprofundar esta questão. 

O que é linear é que existe um 
imperialismo da Informação. Ou melhor, 
o imperialismo manifesta-se ideologica- 
mente através dos órgãos de difusão 
massiva, assim como se manifesta atra- 
vés da dominação militar, das relações 
económicas. 

O imperialismo dos mass-media 
- o imperialismo cultural — não é só 
acção directa dos potentes e sofisticados 
meios de difusão de que dispõem os paí- 
ses imperialistas. Essa acção imperialista 
e desculturizante infiltra-se sub-repti- 
ciamente nos meios nacionais de infor- 
mação dos paises em vias de desenvolvi- 
mento, pela dependência tecnológica e 
de fontes em que estes se encontram, e 
pela alienação e intoxicação das cama- 
cias mais instruidas das nossas sociedades, 
donde saem os jornalistas. 

Essa infiltração passa despercebi- 
da à maioria das pessoas. Citemos um 
exemplo caseiro para exemplificar: a 
nossa Rádio noticiou a instauração re- 
cente do sistema pluripartidário na Mau- 
ritânia como tratando-se da “instaura- 
ção da democracia” nesse pais vizinho. 

O que o noticiarista não reparou 
é que, ao “revender” a noticia “enlata- 
da” de uma agência ocidental qualquer, 
fez dizer, implicitamente, à Emissora O- 
ficial de Cabo Verde que o regime ca- 
bo-verdiano não é democrático, pela 
simples razão de ser de partido único. 
Não cabe neste seminário discutir se re- 
gime pluri-partidário é igual a democra- 
cia. Trata-se de uma questão de fundo, 
que releva da luta ideológica. O que ca- 
be perguntar, e a maioria das pessoas 
não faz, é se os padrões de democracia 
nos terão necessariamente de vir das 
mesmas fontes donde nos veio a mais 
bárbara dominação colonial, 


O, 


Os mass-media 
difundem 

a ideologia 

das classes 

que detêm 

o poder econômico 


Cnde estão os êxitos dos povos 
do Terceiro mundo nos grandes ineios 
internacionais de difusão? Iiais: as noti- 
cias que os meios de difusão dos países 
desenvolvidos difundem sobre os países 
em vias de desenvolvimento são maiori- 
tariamente, sobre os aspectos negati- 
vos: convulções sociais, golpes de esta- 
do, discórdia, catástrofes. 


As dificuldades e contradições, que não 
teríamos a ingenuidade de acusar os 
grandes meios de difusão de inventar, 
são notícias. Os êxitos não. Não resisti- 
mos à tentação de contar uma anedota 
— verídica — de que fomos protagonistas: 
o representante de uma das 5 grandes a- 
gências internacionais de informação 
abordou-nos, certa vez, no sentido de 
lhe indicarmos um jornalista nacional 
capaz de servir de seu correspondente 
em Cabo Verde. E acrescentou: ele não 
terá muito trabalho — só terá notícias 
em caso de um golpe de estado, de um 
terramoto ... 

De facto, Cabo Verde e Guiné- 
-Bissau teriam merecido as honras que 
lhe brindou recentemente a imprensa in- 
temacional se não tivesse havido o golpe 
de 14 de Novembro? Que saibamos, 
nem mesmo a independência mereceu 
tais honras. Esperemos, portanto, que o 
vulcão do Fogo entre em erupção... 


Domina a difusão massiva quem 
concentra nas suas mãos os grandes 
meios de telecomunicações, os bancos 
de dados, os meios de investigação cien- 
tífica e técnica, os quadros, em suma, 
o poder económico. Tomando conciên- 
cia dessa situação desfavorável e do pe- 
rigo que representa para os seus projec- 
tos de desenvolvimento a agressão cultu- 
ral que sofrem diariamente os povos do 





Terceiro Mundo, os países em vias de de- 
senvolvimento declararam a luta por 
tma Nova Ordem Mundial da Informa- 


ção uma frente de luta anti-imperialista. 
Luta árdua que se desenvolve em condi- 
ções de concorrência absolutamente de- 
sigual, mormente quando pensamos na 
profunda alienação que corrói as cama- 
das instruídas dos nossos povos, donde 
saem não só os dirigentes como os traba- 
lhadores intelectuais. Mas luta sem a 
qual é utópico qualquer projecto de de: 
senvolvimento harmonioso e auto-cen- 
trado dos povos outrora dominados. É 
que não é o caso de uma luta política, 
no sentido estreito em que tal é geral- 
mente entendido, mas de uma luta cul- 
tural em que, como sublinhou o cama- 
rada Ministro da Educação e Cultura, na 
alocução de abertura deste seminário, se 
trata de defender a nossa existência 
como povos. O 


19 








ANIMAÇÃO CULTURAL 





Não há cultura 
sem 0 povo 


| “Se a cultura é do povo, 
É ela tem que o ser de 
direito e de facto. 
Urge. pois, fazer a 
sua democratização 
efectiva e remeter 
=. PO: ao museu da 
* sa história o elitismo 
cultural”. 
Essa afirmação 
é da autoria do 
camarada José 
Araújo, ministro 
da Educação e 
Cultura, na sessão 
de abertura 
do seminário de 
Animação 
Cultural que 
teve lugar na 
Praia, em 
. Maio último. 
“UL” entendeu 
dever dar aos 
seus leitores uma 
panorâmica 
-. desse 
acontecimento. 










Descentralizar a cultura 


Por DULCE ALMADA DUARTE 


No Programa do Governo para 1981/ 
85 salienta-se a necessidade de “promo- 
ver o desenvolvimento cultural e o aces- 
so à cultura das mais amplas camadas da 
população através, principalmente: da 
acção cultural das organizações de mas- 
sas e de participação popular; da forma- 
ção de quadros e animadores culturais”. 














ANIMAÇÃO CULTURAL 





Com efeito, o verdadeiro problema 


do acesso a cultura & o da participaçã». 


Pois, o que se exprime atrav &s da partici- 
pação das massas &, antes de mais, O 
sentimento de se pertencer a uma cul- 
tura e à sociedade que a gerou. Mesmo 
que esta cultura tenha afinidades com 
outras, ela manifesta uma especialidade 
que & a imagem da sua identidade. Isso 
é verdade para todos os países, mas é 
mais evidente no caso daqueles para os 
quais, como o nosso, à identidade cul- 
tural se afirma com uma força particu- 
lar, com a expressão da dignidade de 
um povo ontem ainda submetido a uma 
dominação política e cultural estrangei- 
ra. 

iNa elaboração da nova política cultu- 
ral, um dado que não poderemos perder 
de vista é que ela não poderá ser válida 
se não for concebida de harmonia con 
as políticas seguidas no conjunto dos 
domínios sociais e, sobretudo, nas 
interacções com as políticas aplicadas 
em matéria de educação e de utilização 
dos mass-média. 

A concertação impõe-se, pois, assim 
como a repartição das responsabilidades 
culturais. É aí que aparece a primeira re- 
gra de toda a política cultural: a descen- 
tralização, carolário da democratização 
cultural, na medida em que é preciso 
que a acção cultura! não seja dirigida a- 
penas às camadas mais cultas da popula- 
ção, mas se esforce para atingir uma 
massa o mais vasta possível de indivi 
duos. Ora, uma empresa de desenvolvi- 
mento cultural só atingirá uma dimen- 
são nacional se ela criar redes cujas 
ramificações permitam o contacto di- 
recto com as populações dos subúrbios 
e das aldeias. 

É justamente para desenvolvimento 
da acção cultural, a qual implica, não a 
penas uma descentralização geográfica, 
mas, ainda, uma descentralização de ini- 
ciativas e, de certo modo, das decisões, 
que se tornou imperiosa a formação de 
animadores culturais. 

O Seminário que para esse fim se rea- 
lizou no passado mês de Maio, sob os 
auspícios da UNESCO, deixou bem cla- 
ro que o papel do animador cultural não 
pode ser o de difundir no seio das mas- 
sas uma cultura importada ou produzi- 


» 


da por uma elite, pois que dessa maneira 
se poriam as pessoas na posição de “con 
sumidores de cultura”, o que viria per- 
petuar a situação que se quer mudar. 

Nem é tão-pouco o de manter a cul- 
tura existente há umas décadas, tentan- 
do reavivar artificialmente certos traços 
tradicionais, pois que desse modo se 
corre o risco de criar uma distância 
muito grande entre a cultura e a realida- 
de vivida no dia-a-dia. 

O que o animador cultural terá que 
fazer e procurar que se criem novas ma- 
neiras de pensar e de estary enraizando- 
do-se no que a nova herança cultural 
tem de mais profundo e abrindo-se, si- 
multancamente, aos “apports” do ex- 
terior para se construir o nosso próprio 
modernismo. 

Com efeito, e como muito bem o 
compreenderam os participates do Se- 
min ârio, para a restituição da personali- 
dade cultural ao nosso povo não pode- 
mos perder de vista esta verdade: cada 
tipo de cultura & caracterizado pelos va- 
lores que ela encerra e pelos comporta- 
mentos que distinguem uma comuni- 
dade e os seus membros. É, pois, na es- 
pecificidade da sua cultura que cada in- 
dividuo e cada comunidade encontram 
o sentimento de pertença que lhes per- 
mitem distinguir-se de outros individuos 





e de outras comunidades e sentir-se co- 
mo um todo homogêneo que participa 
de um destino comum. | 


Porém, não devemos ter receio de a- 
ceitar “os valores resultantes da assimi- 
lação crítica das conquistas da ;lumani- 
dade”. Temos é que saber adoptar esses 
valores Na verdade, um “apport” cul- 
tural não é alienante em si próprio, o 
que lhe pode dar um carácter de aliena- 
ção é a maneira como ele é transmitido, 
percebido, utilizado, quando os indiví- 
duos que o recebem não têm as referên- 
cias culturais que lhes permitem esco- 
lher, compreender, adoptar, criticar. 


O nosso modernismo deve, pois, con- 
sistir em forjar a partir do nosso saber 
e do saber dos outros, numa assimilação 
que deve ser o resultado de uma selec- 
ção de informações, a fim de se expri- 
mir numa cultura nova e original. 

Cabe ao animador cultural, através 
de um trabalho constante junto das 
massas, encontrar o justo equilíbrio en- 
tre a tradição e o modernismo, de modo 
a poder-se ultrapassar o que é esclerosa- 
do sem, pelo contrário, se deixar esma- 
gar pelo impacto de uma tranformação 
brusca, que não respeite o que há de 
específico e de autêntico na nossa cul- 


tura. O 











O ministro da Educação e Cultura, ca- 


marada 


Jose Araújo, fez a abertura do 


Seminário de sensibilização e formação 

de animadores culturais, definindo os 

princípios e objectivos da nossa política 
cultural. 


Os valores tradicionais 
são a raiz da cultura 


— Por JUSÊ ARAÚJO 
Ministro da Educação e Cultura 


Ao tomarmos a palavra nesta sessão 
de abertura, gostaríamos, em primeiro 
lugar, de felicitar os organizadores des- 
te É Seminário de Sensibilização e For- 
mação de Animadores Culturais, a Di- 
reção Geral da Cultura, o Partido e a 
JAAC, saudando a sua importante ini- 
ciativa, a qual se reveste de extraordiná- 
rio interesse para o incremento, coorder 
nação e dinamização cultural, 

Gostaríamos, igualmente, de saudar 
a UNESCO, na pessoa do seu represen- 
tante, Sr. Dr. Arlindo Stefani, pelo 
apoio constante que esta Organização 
tem vindo a prestar à causa da cultura e 
da educação na nossa terra. 

Dirigimos também uma saudação 
calorosa a todos os participantes que, 
sem olhar ao sacrifício das suas preocu- 
pações habituais, quiseram correspónder 
ao convite que lhes foi feito, trazendo o 
seu precioso concurso para o êxito deste 
seminário. 


Camaradas: 


Nesta intervenção, que queremos 
curta, para abrir o debate sobre uma 
problemática que nos interessa a todos, 
— a Acção Cultural —, pareceu-nos per- 
tinente abordar os seguintes pontos: 


— Os Princípios da Nossa Política 
“Cultural 


— As Bases do Nosso Desenvolvi- 
mento Endógeno 


— Os Campos de Actuação no Do- 
ménio da Cultura 


— Os Circuitos e os Meios para a 
Acção Cultural: 


Ciente da importância e do papel 
decisivo que a Cultura representa para 
o desenvolvimento sócio-económico, o 
nosso Partido definiu alguns princípios 
básicos a que deve obedecer a política 
cultural. Esses princípios visam assegu- 
rar — citamos o Partido — “a restitui- 
ção da personalidade cultural ao nosso 
povo, a democratização da cultura, até 
às suas últimas consequências; a criação 
de condições que permitam o acesso, 
cada vez maior, das massas à cultura e à 
participação na criação cultural ;o enco- 
rajamento de experiências e da invenção 
criadoras, para as diversas manifestações 
da cultura nacional”. (Fim de citação). 

Uma análise detida desses princí 
pios revelanos a preocupação funda- 
mental que motivou a sua formulação e 
adopção, preocupação que é, sem dú- 
vida, a de salvaguardar, defender e pro- 
teger a nossa própria identidade. 


A defesa da nossa identidade não 
é, porém, missão exclusiva do Partido 
ou do Governo, 

A afirmação da nossa personalida- 
de , como povo e como senhores dos 
nossos próprios destinos, é tarefa que 
compete a todos e a cada um dos ca- 
bo-verdianos. Com efeito, se ao Partido 
cabe traçar as grandes linhas da nossa 
política cultural, se ao Estado compete 
o estímulo e o apoio, às massas em ge- 
ral, envolvidas no processo de cria- 
ção da nova sociedade democrática e 


de participação popular, caberá, através 
das respectivas organizações e associa- 
ções, animar e dinamizar a acção cultu- 
ral, isto é, reforçar a afirmação da iden- 
tidade cultural do nosso povo. 

Não se pode fazer a cultura com 
meia dúzia de pessoas. A cultura vive-se, 
praticase e o sujeito de tudo isto é o 
povo, são as massas trabalhadoras. É 
através desta vivência e desta prática 
que nós afirmamos, reclamamos e teste- 
munhamos tudo quanto nos identifica. 

Não é por acaso que o Programa do 
Govemo, para os próximos cinco anos, 
centra a acção cultural projectada essen- 
cialmente sobre as organizações de mas- 
sas. Efectivamente, nesse programa, pre- 
tende-se “promover o desenvolvimento 
cultural e o acesso à cultura das mais 
amplas camadas da população através, 
principalmente, da acção cultural das 
organizações de massas e de participação 
popular”. 

Retomam-se, ainda, no Programa 
do. Governo, dando-lhes aplicação, os 
Princípios da nossa Política Cultural 
que impõem o desenvolvimento e a va- 
lorização da cultura, a sua democratiza- 
ção e dinamização. 

Como povo independente e sobera- 
no cioso da sua personalidade política 
e cultural não vamos, pois, permitir que 
outros pretendam dinamizar aquilo que 
é nosso, que não entendem e que nos 
identifica, demarcando-nos dos demais. 
Somos um povo consciente da sua iden- 
tidade e lutamos para a preservação e 
valorização da mesma. O tempo da alie- 
nação está já enterrado na história, co- 
mo resultado da gloriosa luta de liber- 


tação nacional do nosso povo. 

- Sea cultura é do povo, ela tem que 
o ser de direito e de facto. Urge, pois, 
fazer a sua democratização efectiva e re- 
meter ao museu da história o elitismo 
cultural, Na verdade, se o sujeito da cul- 
tura é o povo, a ele deve competir não 
só fazer cultura, mas também beneficiar- 
-se dela. 

A cultura, deve, pois, ser acessível 
a todos, tanto no aspecto de recepção, 
criação, participação e dinamização, 
como também, no econômico. 

O programa do Governo põe ainda 
em realce a necessidade da ligação da 
acção cultural com as organizações de 
massas. E nem podia ser doutro modo. 


28 





Com efeito, se a cultura vem do povo e 
se este se encontra organizado, é normal 
que a dinamização da actividade cultu- 
ral caiba, em primeiro lugar, às estrutu- 
ras em que ele está e se organiza. 

Ora, se é certo que a actividade 
cultural deve centrar-se nas organizações 
de massas, forçoso é constatar que estas 
só podem levar a cabo tão importante 
missão se forem criadas condições que 
permitam e favoreçam 0 incremento e a 
valorização cultural, a participação e o 
empenhamento de todos. 


Apesar de perfilharmos uma con- 
«epção universalista da cultura. pensa- 
mos que ião é possível valorizar e de- 
senvolver a nossa própria identidade, a- 
penas defendendo ou cultivando aquilo 
que constitue o património dos outros. 

Como se afirma no relatório final 
do HE Congresso do PAIGC, se quere 
mos um desenvolvimento endógeno e de 
base telúrica, temos que apoiar-nos so 
bre “os valores da nossa tradição popu- 
Jar, os valores adquiridos ao longo do 
processo da Luta de Libertação Nacir 
nal, os valores resultantes da assimilação 
das conquistas da humanidade”. 


O nosso povo tem uma vivêncis 
uma história. uma tradição, uma cult 
ra. Se nós não somos fanáticos da trad 
ção nem defensores do etnocentrism: 
devemos, no entanto, enraizar-nos n. 
nossa cultura e basear o desenvolvimen 
to nas nossas próprias tradições. Um po- 
vo sem passado, é um povo sem história, 
um povo sem história é um povo sem 
tradições. um povo sem tradições c 
um povo sem cultura, um povo sem cul- 
tura pode ser algo mais, mas povo não 
é, de certeza. 


Os valores tradicionais são, assim. à 
raiz e o fundamento de uma cultura e. 
por conseguinte, de uma identidade. 
também. . 

Como tudo o que existe, a cultura 
é algo que pode modificarse e trans- 
formar-se, mas esta modificação ou 
transformação só será correcta se assen- 
tar nos valores tradicionais e nas con- 
quistas do passado. 


Circunstâncias históricas fizeram 
com que durante muito tempo, os valo- 
res da nossa cultura fossem espezinha- 
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dos e submetidos ao jugo. Esta situação 
criou tabús, alienou muita gente, mas 
forjou também resistências. A resistên- 
cia mais organizada, que catalizou todas 
as demais formas de resistência e foi 
capaz de derrubar o regime sangrento e 
monstruoso de opressão política, eco- 
nómica, social e cultural do colonialis- 
mo. foi a nossa Luta de Libertação 
.«acional. É mundialmente conhecida a 
frase lapidar do Fundador da nossa 
xacionalidade ao afirmar que essa luta 
sloriosa era, antes de mais. um acto de 
Itura. Efectivamente, o objectivo 
último dessa luta era a restituição ao 
nosso povo da sua personalidade, da 
responsabilidade, que deve ser sua, em 
conduzir os seus próprios destinos. Não 
há acto de cultura mais caracterizado do 
que lutar para a defesa e preservação 
dessa mesma cultura. À luta, sobretudo 
quando ela é sangrenta e revolucionária 
tem de visar a defesa de algo que en- 
tranhadamente amamos e queremos 
conservar porque se. trata de uma 
questão de vida ou de morte. O dilema 
será, portanto, ou defendermos a nossa 
cultura e continuamos a ser nós mes 
mos — um povo — ou então cruzarmos 
as braços, deixando esvair-se ou degene- 
rar a nossa identidade. 

O nosso povo decidiu lutar e venceu 
porque tinha a sua personalidade pró- 
pria, encontrando-se a verdade do seu la- 
do. E com esta luta, novos valores e no- 
vas formas de cultura apareceram. Para 
além da tradição. estes valores também 
devem constituir as bases do nosso de- 
senvolvimento endógeno, porque são 





cultura, porque são conquistas do nosso 
povo, Í 

Ao falarmos. porém, das bases do 
nosso desenvolvimento endógeno. não 
nos restringimos apenas à tradição e aos 
valores adquiridos durante a Luta de Li- 
vertação, Partimos, é certo, destes dois 
aspectos principais, mas não nos ficamos 
por af; fazemos também nossos “os va- 
lores resultantes da assimilação crí 
das conquistas da umanidade”. 











Não somos, pois, partidário do et 
nocentrismo. Contudo, estando abert: 
ao mundo, aceitamos deste apenas aqui- 
lo que não envolva a perda da nossa 
própria identidade. 

Definidas as bases do nosso desen- 
volvimento cultural, importa referir, ain- 





Proteger 

o património 
e defender 

a propriedade 
artístico- 
“intelectual 
do povo 


da que rapidamente. os campos e as 
formas de intervenção, no domínio da 
cultura, que se nos oferecem. 


É nosso entender que se nos impõe 
fazer um recenseamento de tudo quan- 
to existe no dominio das tradições po- 
pulares, promovendo o estudo, a difusão 
ea conservação das mesmas. 

No que diz respeito à língua, pen- 
samos que não é possível um desenvol- 
vimento integrado e equilibrado do pais 
à margem da Língua Cabo-Verdiana. Co- 
mo língua nacional e materna do nosso 
povo, o Cabo-verdiano não é apenas 
uma manifestação de cultura, é também 
o veículo principal de toda a vivência do 
nosso povo, da sua personalidade c da 
sua cultura. Neste sentido. preconiza- 
mos que a Língua Cabo-verdiana seja sis- 
tematizada, que seja instrumentalizada 
com estudos de gramática, dicionários 
e silabários, por forma a que se integre 
em todos os escalões da vida sócio-cul- 
tural e sócio-econômica do nosso povo. 

Outro domínio da nossa interven- 
cão cultural — o que consideramos ur- 
sente — é o da protecção, conservação 
e restauração do nosso património, não 
nos referimos apenas aos monumentos e 
lugares históricos. A nossa referência v 
também para todos os objectos ou rea- 
lidades emográficas, para tudo o que é 
cultura. 








Numa terra onde poucos são os 
monumentos e lugares históricos, onde 
srande parte dos valores etnográficos 
foi pilhada ou destruida, onde chove 
pouco e as árvores e certas espécies 


animais escasseiam, configuram-se como 
actos de cultura quaisquer medidas de 
prevenção, protecção e conservação do 
pouco que ainda existe e que corre o 
risco de desaparecer. 

vevemos. pois. agir no sentido não 
do das condições materiais 
de protecção do nosso património. 
mas também da adopção das leis indis- 
pensáveis à defesa da propriedade ar- 
tistico-mtelectual do nosso povo. 

É nosso dever, também, registar 
para a posteridade tudo aquilo que foi 
'u tem sido a vivência do nosso povo. 
“sim, propomo-nos também organizar 
e desenvolver investigações no âmbito 
da história, sistematizar e arquivar os 
resultados desse esforço. Não esquece- 
mos, com efeito, que o passado é a ba- 
se sobre a qual se edificará o nosso 
desenvolvimento. 

No âmbito da acção cultural que se 
impõe, cabe não só encorajar o emprego 
da língua nacional como também dar 
novo alento à produção em lingua por- 
tuguesa.. A organização de concursos 
e a anstituição de prémios literários 
poderio constituir os estímulos neces 
sários. 

Cientes de que o artesanato nã 
pode desenvolver-se apenas numa pers 
pectiva econômica e lucrativa, pensamos 
atribuir maior apoio a este tipo de acti 
vidade evitando que ela degenere em 
algo de estranho à nossa cultura. 





só da cria 





Igualmente pensamos dinamizar e 
incrementar as artes plásticas, desenvol- 
ver as nossas potencialidades no do- 
mínio da música e da coreografia, 
encaminhando e apoiando as inicia- 
tivas, registando, estudando e inter 
pretando todo o acervo que, neste cam- 
po, o nosso povo possui. ventro das 
nossas possibilidades, procuraremos co 
ordenar, incrementar e ajudar todas as 
inanifestações no domínio das artes da 
cena, etc. 

Acabamos de fazer referência aqui 
ló que podemos chamar os campos d: 
acção e animação cultural. O sujei 
to desta acção é todo o nosso povo 
Os camaradas aqui presentes têm uma 
responsabilidade muito especial por essa 
acção. 

Ao definirem-sé as responsabilida- 
des pela acção cultural, a primeir: 
questão que vem ao espirito é a do» 


meios e circuitos para o cumprimer 
to dessa missão. 


4 cultura não se faz apenas com 
recurso a boas vontades, exigindo 


ela a mobilização de meios humanos 
e materiais. Entretanto, é preciso 
não se esquecer que a afirmação da 
nossa cultura não pode, de modo 
nenhum, ignorar a situação sócio- 
“económica dificil com que ainda nos 
confrontamos e que também impóc 
sacrifícios no plano da acção cultu- 
ral, Por isso mesmo, é nosso firm 
propósito agir no sentido de reforçar 
a parte reservada à Cultura no orçamen- 
to do Ministério e velar para que haja 
uma política de formação de quadros 
justa, planificada e consentânea com 
as nossas verdadeiras necessidades. 

Quanto aos circuitos da acção cul- 
turat, somos de parecer que. para além 
da Direcção Geral da Cultura, urge 
criar-se um Instituto Nacional da 
Cultura, o qual reunirá as personalida- 
des ligadas a Cultura, as associações 
culturais e outros organismos de voca- 
ção cultural, cabendo-lhe, como objec- 
tivo principal, a coordenação e dina- 
mização cultural. Ao Instituto competi- 
rá, em particular, criar bibliotecas. 
museus, centros de documentação e ca- 
sas da cultura, 

“Sensibilizados à necessidade de 
criação de espaços culturais o Partido 
e o Governo são abertos às iniciativas 
que se vêm desenvolvendo neste sen- 
tido. Assim. consideramos de grande 
interesse a fniciativa de transformação 
do pavilhão do parque “5 de Julho” 
num espaço cultural, destinado a rece- 
ber encontros de carácter cultural, 
exposições, exibições de filmes ou dia- 
positivos, pequenas representações de 
teatro, música e coreografia. 

É nosso desejo ver criadas casas da 
cultura em todas as ilhas e concelhos 
de acordo com as nossas possibili- 
dades. iNôs sabemos que a cultura é 
uma necessidade vital do povo e que só 
se pode fazer a dinamização cultural 
havendo certas condições essenciais. 
Na nossa terra, as condições não são, 
actualmente, as melhores. Apesar de 
tudo, não podemos deixar de reunir 
o minimo indispensável para garantit 
uma vida cultural condigna e à altu- 
ra das justas aspirações no nosso po- 
vo. 








Não é possível 

o desenvolvimento 
à margem 

da língua 
cabo-verdiana 





Ao planificarmos este seminário de 
sensibilização e formação de animado- 
res culturais, tivemos à preocupação 
de dividilo em duas fases. A primei- 
onde se discutirá toda a problemática 
ligada a aspectos da nossa cultura, 
como a lingua e linguagem na acção 
cultural, a concepção que temos ou de- 
vemos ter da nossa cultura, à riqueza 
emográfica do nosso povo, a nossa 
literatura e medicina tradicional, a mú- 
sica e o teatro na nossa civilização, a 
pintura e o artesanato como formas de 
expressão da nossa cultura, o papel 
dos massmédia na acção cultural, a 
interligação entre a cultura e o desen- 
volvimento sócio-económico, a metodo- 
logia a que a animação cultural deve o- 
bedecer. 

Uma segunda fase, totalmente de- 
dicada à avaliação daquilo que se fez 
no dominio da cultura após a Inde- 
pendência e daquilo que se está fa- 
zendo, constituirá a aparte final do 
seminário. esta avaliação, os partici- 
pantes, por organismos ou grupos, 
serão chamados a falar das realizações 
levadas a cabo, no dominio da cultura, 
das dificuldades encontradas, das poten- 
cialidades existentes e dos planos de ac- 
ção para o futuro. 

Todo o nosso desejo é que o deba- 
te que se vai instaurar seja franco, 
aberto, ponderado, assente nas nossas 
realidades e que, sobretudo, abra pers- 
pectives. Sem a participação do nosso 
povo, nada se pode fazer. Aos Camara- 
das, como portavozes qualificados do 
nosso povo, damos a palavra para que, 
juntos dinamizemos, planifiquemos, va- 
lorizemos e protejamos a nossa cultu- 
Va, 

É com a convicção plena de que a- 
tingiremos esses objectivos que decla- 
to aberto este Seminário. O 














Cultura e desenvolvimento 


Um dos pontos 
altos do Seminário 
de Sensibilização e 
Formação de Ani- 
madores Culturais 
foi sem dúvida al- 
guma o debate que 
se instaurou à volta 
da mesa redonda 
sobre um tema que, 
tem sido bastante 
controverso: a rela- 
ção existente entre 
Cultura e Desenvol 
vimento. 


A noção de que deve existir uma di- 
mensão cultural do desenvolvimento é 
recente. Durante muito tempo o desen- 
volvimento foi réduzido ao seu aspecto 
econômico. iloje, reconhece-se que O 
desenvolvimento cultural é uma dimen- 
são essencial do desenvolvimento inte- 
gral. 

Na verdade, acabou-se pot reconhe- 
cer que, sobretudo para países como 0 
nosso, que fizeram uma determinada es- 
colha no domínio político, se o cresci- 
mento económico é um factor funda- 
mental do desenvolvimento, são as op- 
ções de ordem cultural que determinam 
a sua orientação e utilização ao serviço 
dos indivíduos e da sociedade, em vista 
da satisfação das suas necessidades e das 
suas aspirações mais legítimas. Não po- 
demos deixar de considerar que o verda- 
deiro critério para apreciar o desenvolvi 
mento é a medida na qual ele satisfaz as 
necessidades e as aspirações sócio -cultu- 
rais dos indivíduos e das comunidades. 








Assim quando falamos da cultura e 
desenvolvimento ou da dimensão cultu- 
ral do desenvolvimento, devemos partir 
da nossa realidade de país subdesenvol- 
vido. O que pretendemos, pois, quando 
pomos o problema de promover o de- 
senvolvimento do nosso país recém-saí- 
do do colonialismo, é tirar partido do 
nosso património cultural e das nossas 
potencialidades no domínio da cultura, 
assim como do talento e da criatividade 
do nosso povo, para realizar a transfor- 
mação completa e sistemática do nosso 
país e construir uma nação moderna que 
tenha a sua personalidade própria. 

Por conseguinte, os objectivos do de- 
senvolvimento não podem ser atingidos 
ou não têm sentido se não se tomar na 
devida conta o contexto social no qual 
ek se insere, As repercussões que po- 
derá ter uma mudança desejada depen- 
dem em grande parte do conhecimento 
e da compreensão da natureza específica 
das componentes sócio-culturais inscri- 
tas no contexto histórico da sociedade, 
graças ao que se darácelevo à importân- 
cia dos factores humanos no desenvol- 
vimento. 

Podemos, assim, dizer que a noção 
do desenvolvimento que privilegia os 
factores sócio-culturais procede da cons- 
tatação dos limites das “demarches” pu- 
ramente económicos. Esta ideia estimu- 
lou a emergência de novas vias de deseií- 
volvimento que permitem a integração 
da cultura e da história de um povo no 
processo de desenvolvimento global e, 
por conseguinte, a valorização cultural 
e humana do crescimento económico e 
das transferências de tecnologia. 

A este respeito importa sublinhar que 
um país, e sobretudo um país em vias de 
desenvolvimento como o nosso, não 
tem necessariamente que perder a sua 
dentidade na corrida ao progresso téc- 
nico. O desenvolvimento não pode ser 
uma corrida destinada a alcançar as na- 
ções mais desenvolvidas, mas deve ser 
antes uma contribuição do potencial 
próprio dos países em vias de desenvol- 
vimento ao mesmo tempo que uma bus- 
ca de distribuição mais justa da riqueza 


nos planos nacional e internacional. É 
aí que talvez possamos falar de nova or- 
dem económica internacional. Portanto, 
o crescimento económico, assim con a 
transferência de tecnologia, não devem 
obstar à emergência de estilos originais 
de desenvolvimento, evitando assim to- 
da a dominação cultural que pode acar- 
retar essa transferência. 


Não: podemos deixar de levar em 
conta as modificações sociais e cultu- 
rais que podem ser provocadas pela 
introdução repentina da ciência e de 
uma tecnologia avançada numa socie- 
dade pouco desenvolvida no aspecto 
cientifico. e tecnológico. Essas trans- 
formações podem ir desde mudanças 
nos hábitos de consumo até transforma- 
ções profundas e essenciais nas atitu- 
des, na orientação política, nos valores 
tradicionalmente aceites. 


Dadas estas premissas um intere- 
sante debate iria centrar-se nas seguin- 
tes interrogações: em que medida uma 
sociedade pode dotar-se rapidamente da 
ciência e da tecnologia modernas 
sem perder os seus valores e a sua i- 
dentidade cultural? Como é que se po- 
de assimilar a ciência de maneira a ad- 


-quirir ou aumentar o poder de ino- 


vação éde criatividade? Como é que se 
pode evitar a dependência em relação 
à tecnologia estrangeira e a simples 
imitação dos outros? Quais as medidas 
e quais os meios a empregar para se che- 
gar à autonomia cultural e preservar 
a independência, tirando o benefício 
indispensável do progresso cientifico e 
técnico? 

No decurso do debate, a atenção 
dos participantes na mesa redonda 
foi chamada para um aspecto particu- 
lar da cultura que é a língua nacional. 
A utilização desta no ensino, em lugar 
da lingua semi-estrangeira que é o por- 
tuguês, foi considerada um factor de 
desenvolvimento sócio-econômico, na 
medida em que a educação está directa- 
mente relaccionada com o desenvol- 
vimento. 





As razões apresentadas a favor da 
defesa desta tese foram as seguintes: 

A utilização da lingua cabo-verdia- 
na no ensino: 


1 — permitirá dar melhores opor 
tunidades às nossas crianças, sobretudo 
às dos meios rurais, visto que não fica- 
rão inibadas com o uso de uma lingua 
que mal conhecem (o português) e 
na qual dificilmente poderão exprimir 
as suas ideias. Pois que a razão de mui- 
tas das reprovações que verificámos. 
sobretudo a nivel da escola primária. 
derivam da impossibilidade de traduzir 
em português noções que, apesar de 
tudo, as crianças conseguiram aprecn 
der; 


2 — ao resolver o problema do de- 
sequilibrio entre as élites e as massas 
e entre os alunos e os pais, ela contri- 
buirá para harmonizar as relações entre 
o homem, o seu meio e a sociedade em 
geral; 


3 — sendo mais facilmente com- 
preendido e manipulado por todos, 
ele permitirá um melhor acesso aos 
conhecimentos teóricos e, consequente- 
mente, uma melhor “maitrise”” dos téc- 
nicos de base. 


No final do Seminário, duas moções 
exprimiram de forma bastante veemen- 
te as preocupçaões dos participantes no 
que respeita à interligação Cultura « 
vesenvolvimento. e 











RECOMENDAÇÕES DO SEMINÁRIO Di ANIMAÇÃO CULTURAL 


Valorizar a língua 


. Que, na planificação nacional do de- 


senvolvimento, se tome em conside- 
ração que, sendo o homem o agente 
e a verdadeira finalidade desse desen- 
volvimento, este deverá, antes de mais, 
estar ao seu serviço e ao da comuni- 
dade em que ele se integra, 


. Que, por conseguinte, se dé relevo à 
»P 


importância dos factores humanos nº 
desenvolvimento, quer dizer, nos mo 
dos de pensar e de agir e à atitud 
dos homens e das comunidades face 
à sua condição e à sua evolução, 


. Que se considere que os objectivos 


do desenvolvimento não poderão ser 
atingidos se não se tomar em conta o 
contexto social no qual ele se insere, 


. Que se opte por uma via de desenvol- 


vimento que permita a integração da 
cultura e da história do nosso povo 
no processo de desenvolvimento glo- 
bal, isto é, que permita a valorização 
cultural e humana do crescimento e- 
conómico, 


. Que se crie uma base científica e tec- 


nológica nacional, a fim de promover 
a pouco e pouco um desenvolvimen- 
to mais autónomo e adquirir maior 
independência face à ciência e à tec- 
nologia de outros países, 


. Que se procure desenvolver harmo- 


niosamente a capacidade de absorção 
científica e tecnológica do nosso pa- 
ís, procurando desenvolver simulta- 
neamente nas massas o seu génio cria- 
dor e as suas potencialidades inova- 
doras no domínio científico e técni- 
co, 


. Que se privilegie no nosso país o ensi- 


no técnico, como meio de incentivar 
a criatividade dos nossos jovens no 
domínio tecnológico, 


. Que nas nossas escolas se incremente 


a pesquisa em diferentes domínios 


como meio de acesso ao progresso 
científico, com base no conhecimen- 
to das realidades do nosso pais, 


. Que, embora fazendo nossos “os va- 
lores resultantes da assimilação crí- 
tica das conquistas da ilumanidade”, 
aceitemos apenas aquilo que não en- 
volva a perda da nossa própria iden- 
tidade. 


LÍNGUA, CULTURA E EDUCAÇÃO 


1 — Que seja encarada a viabilidade 
de oficializar o alfabeto propos- 
to no 1 Colóquio Linguístico de 
hiindelo; 


2 — Que se incentive o estudo e a 
prática da língua materna em to- 
dos os escalões sócio-económicos 
e sócio-culturais do País; 


3 — Que haja um vocabulário prático 
usado em todo o Arquipélago 
e uma língua padrão oficializa- 
da nas escolas por intermédio de 
uma gramática e de um dicioná- 
rio; 


4 — Que se processe uma maior inter- 
penetração entre a língua mater- 
na, a alfabetização, a cultura e a 
educação; 


5 — Que o estudo do português obe- 
deça à metodologia de lingua se- 
gunda; 


6 — Que os escritores se consciencia- 
lizem que é um compromisso pa- 
triótico valorizar e desenvolver a 
língua cabo-verdiana; 


7 — Que os meios de informação e 
comunicação se compenetrem de 
que o seu papel é informar assi- 
duamente todo o povo; daí a ne- 
cessidade de um uso mais alarga- 
do da língua materna se querem 
ser lógicos e consequentes 8 
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Os novos 


caminhos 
da JAAC-CV 


Por HENRIQUE SILVA 
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ttrapassada à a fase 
implantação, a 
SAO —CV tem 
erante si um duplo 
esafio: 
desenvolver-se 
como viveiro de 
militantes do 
Partido e canalizar 
as energias da nova 
geração para o 
rocesso de 
Hesenvolyimento. 
Isto explica as 
reocupações da 
omissão Nacional 
da JAAC-CV com 
a acção político- 
-ideológica e com a 
intervenção mais 
eficaz na vida 
juvenil. 


A decisão da 32 Reunião da Comis- 
são Nacional da JAAC—CV, realizada no 
passado mês de Maio, de realizar o 1. 
Congresso desta organização no primei . 
ro trimestre de 1983 é tomada no mo- 
mento em que se registou um aumento 
de 61,4 por cento dos efectivos, desde 
Dezembro de 1979. Se tal mdice de 
crescimento é considerado uma vitória, 
a existência de 4.260 membros e de um 
bom número de aderentes não inscritos 
não deixa de trazer ao de cima as preo- 
cupações da organização juvenil quanto 
ao enquadramento de grande número 
de jovens. 

Contudo, a CNJ teve em alto apre- 
ço um certo número de realizações que, 
na realidade, atestam um esforço de ac- 
tuação mais profunda e com métodos 
mais afinados no seio da camada juvenil. 

A JAAC-—CV dirige um projecto de 
cinema e animação no campo, que visa 
a agitação política dos camponeses, par- 
ticularmente os jovens habitantes das re- 
giões rurais. Como actividades regulares, 
exibem-se filmes sobre a realidade ca- 
bo-verdiana e experiências de outros 








países, ao mesmo tempo que se desen- 
volvem discussões de grupo. A fase pilo- 
to, praticamente concluida, desenrolou- 
-se em Santa Catarina, Santiago, sob a 
orientação de 3 cooperantes alemães, 
apoiados por 3 estagiários cabo-verdia- 
nos. A fase alargada do projecto, a i 


niciar brevemente, deverá cobrir as 
ilhas do Fogo, S. Nicolau e Santo An- 
tão, 





Uma socióloga holandesa trabalhou 
durante o ano passado com a JAAC—CV 
para o estudo da situação da juventude 
camponesa. Três seminários para forma- 
ção de animadores nesse domínio e ini- 
ciativas de enquadramento visando o 
mesmo fim foram organizados em San- 
tiago. Ficou a cargo da Comissão de 
Estudo dos problemas da Juventude da 
CNJ dar continuidade aos trabalhos e a 
sua expansão a outras ilhas. 

Liais recentemente, foi bem sucedi- 
do o 1. Encontro Nacional de Animação 
Teatral, realizado em S. Nicolau em A- 
bril passado e que reuniu mais de uma 
vintena de participantes de todas as à 
lhas. Os organizadores asseguram ter 
conseguido plenamente o objectivo de 
desbloquear os quadros e activistas fren- 
te à suposta complexidade da arte de fa- 
zet teatro, nomeadamente ultrapassando 
conceitos clássicos relacionados com o 
espaço cénico e recolhendo elementos 
do quotidiano e das realidades locais 
para a elaboração de peças. Recolha 
cultural, às vezes frente à frente com os 
velhos depositários das tradições, re 
creação, palestras e discussões tornaram 
inédita a iniciativa, no. seguimento da 
qual, segundo fonte responsável ligada à 
JAAC-CV, novos grupos de teatro 
despontam em quase todas as ilhas. 

O Encontro de Jovens Escritores, 
em S. Vicente, em Março, veio a ter co- 
mo resultado a criação da comissão ins- 
taladora de uma Associação de jovens 
Escritores a nível nacional e a inicia- 
tiva de uma revista literária que a 
JAAC-CV se encarregará de. editar. 
Precedido de concursos de poesia e 
prosa, o encontro registou o debate de 
4 temas orientados por autoridades no 
assunto: “a cultura e o desenvolvimen- 
to”, “a juventude e a cultura”, “a odis- 
seia e as perspectivas da literatura ca- 
bo-verdiana” e “língua, cultura e litera- 
tura”, Os participantes foram recebidos 





pelo SecretárioGeral do Partido que os 
encorajou. 

É manifesto, por outro lado, o es- 
forço de aquisição de centros juvenis, re- 
cintos desportivos ou culturais e recrea- 
tivos, oficinas de artesanato, instrumen- 
tos musicais... enfim, de uma série de 
requisitos necessários ao desenvolvimen- 
to das potencialidades dos jovens e à 
ocupação útil dos seus tempos livres. 


AUMENTAM AS RESPONSABILIDA- 
DES NO PLANO SOCIAL 


É certo que a organização da Juven- 
tude conta com uma tradição de inter- 
venção cultural, de que são exemplos 
2 escolas nocturnas de ensino básico 


complementar, no Fogo e no Sal, com 
mais de 300 alunos ao todo, participa- 
ção na alfabetização, razoável número 
de grupos teatrais e musicais. C facto de 
a maior parte dos participantes do Semi- 
nário de Animação Cultural recentemen- 





te organizado pela Direcção-Geral da 
Cultura terem sido quadros da JAAC- 
—CV é, por outro lado, sintomático. A 
reactivação do Carnaval na brava deve- 
-se à Organização Juvenil. 

Nalgumas ilhas, a JAAC-CV asse- 
gura praticamente todas as actividades 
desportivas. A maior movimentação à 
volta do desporto, após a independén- 
cia, concretizou-se com o programa da 
lê Semana Nacional da Juventude (Se- 
tembro de 1979), No trabalho produti- 
vo, os campos agro-políticos anuais e a 
quota-parte nas campanhas de arboriza- 
ção são exemplos. A instituição, pela 





CNJ, das chamadas Brigadas Juvenis de 
Trabalho Produtivo vem agora oferecer 
um quadro organizado ao desenvolvi- 
mento de uma tradição que se pretende 
aproveitar para o incentivo à prática da 


emulação. 

Ultimamente alguns empreendi- 
mentos, como o ambicioso Pavilhão 
Desportivo e Cultural na Praia, ganham 
corpo. As possibilidades que se ofere- 
cem aos jovens para um enquadramen- 
to que não seja estritamente numa es- 
trutura da organização estão, porém, 
muito aquém do desejável. A capacida- 
de de execução nem sempre satisfaz e 
torna-se evidente que é impossível le- 
var os jovens a praticarem música se 
»s instrumentos faltam... 

As responsabilidades aumentam. E- 
xemplo claro é a passagem para a JAAC— 


29 


LA 








CV da tarefa, antes desempenhada pe- 
lo Partido, de acompanhar os estudantes 
cabo-verdianos no exterior. A CNJ deci- 
diu ultimamente pela criação do depar- 
tamento respectivo no seu Secretaria- 
do Executivo que deverá igualmente es- 
tudar as condições da criação de lares de 
estudantes. Sabe-se, por outro lado, que 
a organização juvenil está atenta ao re- 
gresso dos estudantes formados no ex- 
terior, considerando importante o seu 
enquadramento. 

Enquanto isso, duas preocupações 
fundamentais ressaltam das decisões da 
última reunião da CNJ: a consolidação 
e o aperfeiçoamento da organização e 
a acção político-ideológica visando, 
por um lado, a superação dos quadros 
militantes e, por outro lado, uma maior 
influência ao nível das consciências dos 
jovens cabo-verdianos. 


POR UMA ORGANIZAÇÃO 
CONSISTENTE 


ilá quem diga que o ponto frace 


da JAAC-CV continua sendo a organi-” 


zação. Não se pode, porém, negar o 
seu contributo para o sucesso de to- 
das as grandes realizações nacionais de 
1980; sendo de destacar a participação 
na discussão do ante-projecto da Cons- 
tituição e em todo o processo eleitoral, 
de que assegurou, por exemplo, boa par- 
te da agitação. Não se pode negar que a 
JAAC-CV levou o indispensável cor 
curso organizado dos jovens a essas reali- 
zações. 

A última reunião da CNJ tomou 
disposições organizativas fundamentais. 
Dentre elas, a que levará à adopção dos 
regulamentos de admissão de membros, 
da entrada dos pioneiros na organização, 
da desactivação de militantes e candida- 
tos e do funcionamento das estruturas 
de base. 

Ainda este ano deverão ser realiza- 
dos encontros regionais de quadros em 
todas as ilhas e as primeiras conferências 
de secção. 

Lançada já o que se poderá chamar 
de experiência-piloto na sede central da 
EMPA, dar-se-á arranque, este ano, à 
implantação de estruturas nos locais de 
trabalho. 


SU 


Segundo a resolução geral da CNS, 
investir-se-3 doravante localmente na 
formação política e ideológica de qua- 
dros. Pretende-se, por outro lado, a di- 
versificação da formação no exterior, 
principalmente para- dominios têcnicos 
ligados à intervenção cultural, desporti- 
va, artística, etc. Neste sentido, estarão 
ja lançadas as bases para um curso de 
formação de animadores culturais com a 
ajuda da CIDAC (Centro de Informação 
e Documentação Amilcar Cabral, portu- 
gues). 





A CNJ manifesta a sua preocupa- 
ção com o estado de “mobilização po- 
ltico-ideol ógica” da Juventude cabo-ver- 
diana na presente cituação política do 
País. 


Será justo, realmente, que alguém 
se preocupe em como os jovens vivem 
a prática da Democracia Nacional Re- 
volucionária, como encaram as exigên- 
cias do momento, em que ritmo vai a 
aceitação e interiorização de novos valo- 
res por parte desta geração. Torna-se e- 
vidente que as preocupações actuais da 
JAAC-CV para com a formação de 
quadros, a atenção aos quadros de ba- 
se, o estabelecmento de critérios mais 
rigorosos de entrada e permanência dos 
membros na organização, a intenção 
de instituir o uniforme, o controle das 
tarefas, vêm de encontro ao objectivo 
de aumentar a acção político-ideológi- 
ca com crescente eficácia. 


Ultrapassada, pois, a fase considera- 
da mais difícil — a implantação das es- 
truturas e a afirmação como a organi- 
zação capaz de congregar a juventude 
cabo-verdiana para o cumprimento das 
suas responsabilidades históricas — a 
organização juvenil do Partido entra nu- 
ma etapa mais avançada, com duas exi- 
gências fundamentais: constituir-se num 
verdadeiro viveiro de militantes e qua- 
dros experimentados do Partido e, ao 
mesmo tempo, engajar mais de metade 
da nossa população (entre os 15 e os 
30 anos) no processo de construção, 
contribuindo para o desenvolvimento da 
sua capacidade criadora. 

O seu papel social é reconhecido pe- 
la Constituição que prevê, no seu artigo 
7º a transferência para as organizações 
de massas de actividades estatais. 

A conseguência imediata desta de- 
claração constitucional foi a atribuição 
de um subsídio do Estado à nossa orga- 
nização de massa. 

De qualquer forma, não está na jo- 
vem organização a garantia da resolução 
de todos os problemas que se põem à 
aplicação das energias da camada juvenil 
no esforço de desemvolvinento. Tão- 
-pouco dependerá exclusivamente deh a 
educação patriótica, moral e revoludo 
nária desse grupo etário: 

"O problema da Juventude é tam- 
bém um problema da nossa sociedade, 
do nosso Estado e do nosso Partido” — 

afirmou, recentemente, numa entrevista 
à Emissora Oficial, o Secretário Nacio- 
nal da JAAC—CV, camarada Luís Fon- 
seca, a propósito de certas formas de 
abordar manifestações e atitudes da ju- 
ventude e insuficiências na sua orienta- 
ção. E perguntavase o que pode um dis- 
curso político contra certos filmes, cer- 
tas ofertas de ocupação dos momentos 
de lazer, etc... 

Mas, por outro lado, é claro que a 
capacidade da JAAC—CV de mobilizar a 
juventude para a solução dos próprios 
problemas demonstrará o grau de cum- 
primento do seu eminente papel social. 
Da mesma forma, o contributo da van- 
guarda juvenil para a definição e execu- 
ção daquilo que poderíamos chamar de 
política nacional de juventude, será a ga- 
rantia de que os objectivos que lhe tra- 
çou o Partido estarão a ser cumpridos 
cabalmente. O desafio é grande. O 








O adolescente provoca uma ver- 
dadeira revolução no seu meio familiar 
e social e isso cria uma problemática 
nem sempre com bons resultados. 
Ucorre que os pais vivem também os 
duelos pelos filhos. Necessitam fazer 
o duelo pelo corpo do filho pequeno. 
pela sua identidade de menino e pela 
sua dependência infantil. Agora são 
julgados pelos filhos e a rebeldia e a 
confrontação são mais dolorosos se o 
adulto não tem conscientes os seus 
problemas perante o adolescente. 

Também os pais têm de despren 
der-se do “filho criança” e evolui 
para uma relação com o “filho adulto”, 
D que impõe muitas renúncias da sua 
parte. 

Ao perder para sempre o corpo do 
seu “filho criança” vê-se obrigado a 
aceitar o futuro, o envelhecimento 
2a morte. 

Até hoje o estudo da adolescên- 
cia tem-se centrado sobre o adolescen- 
te. Esta abordagem será sempre incom- 

aleta se não se levar em conta a outra 
ace do problema: a ambivalência e a 


esistência dos pais em aceitar o proces-. 


»0 de crescimento. 

Que motivos tem a sociedade pa- 
ra não modificar as suas rígidas estru- 
turas, para empenharse em mantê- 
las como tal, mesmo quando o indivi 
duo se transforma? 

Quais os conflitos conscientes que 
conduzem os pais a ignorar ou a não 
compreender a evolução do filho? 

O problema mostra assim outra 
face, escondida até hoje sob o disfarce 
de “adolescência dificil”. 

É a de uma família difícil, não 
compreensiva e hostil, frente ao proces- 
so do crescimento lúcido e activo de 
alguém que quer actuar sobre o mundo. 
e modificálo à custa das suas próprias 
transformações. 


"O desprezo que o adolescente 
mostra ao adulto é, em parte, uma de- 
fesa para iludir a depressão que lhe im- 
põe o desprendimento das suas partes 
infantis, mas é também um juízo de va- 
lor que se deve respeitar. 

Além disso, a desmistificação da fi- 
gura dos pais lança-o num desamparo 
profundo. 

Contudo, esta dor é pouco percebi- 
ta pelos pais, que teimam em se fe- 


Quando o adolescente se localiza no 
imundo com um corpo já maduro, 
a imagem desse corpo a mudou, bem 


como a sua identidade. 


ecessita então de 


ad quirir uma ideologia que rmita a 
o ejo 


sua adaptação ao mun 


ua sua 


acção sobre o mundo, para mudálo. 
este período, flutua entre uma 
dependência e uma independência 


extremas e só o amadurec 
permitir-lhe-á ser independente 


tarde, 


urecimento, mais 


dentro de um marco de necessária 
dependência. Mas, no começo, 
localizar-se-á entre o impulso ao 
desprendimento e a defesa que impõem o 


temor à perda do já conhecido. E 1 
er íodo de contradições, confusão, 
ambivalente, doloroso, caracterizado 


er íod 


um 


por 


conflitos com o meio familiar e social. 


O adolescente 
e a liberdade 


Por IRENEU GOMES 


char numa atitude de ressentimento 
e reforço da autoridade, atitude essa 
que dificulta ainda mais o processo. 


Na adolescência, uma vontade bio- 
lógica vai impondo uma mudança e a 
criança e os pais devem aceitar a prova 
de realidade de que o corpo infantil 
se está perdendo para sempre. 

Nem a criança, nem seus pais po- 
derão recuperar esse corpo, embora 
pretendam negá-lo psicologicamente ou 
mediante actuações nas quais a vida 
familiar e a sociedade pretendem 
comportar-se como se nada tivesse 
mudado. 

O adolescente tem que renunciar 
à sua condição de criança e deve tam- 


bém renunciar ser tratado como tal, 

Além disso devemos aceitar que a 
perda do vinculo dos pais com o fi- 
lho infantil, da identidade do adulto 
frente à identiaaae da cnança e como 
uma luta, similar às lutas criadas pelas 
diferenças de classe. Como nelas, o fac- 
tor econômico desempenha papel im- 
portante, e os pais podem usar a de- 
pendencia económica como poder sobre 
o filho, o que cria um abismo e ressen- 
timento social entre as duas gerações. 

O adulto facha-se num mundo de 
valores que, com triste frequência, 
é produto de um fracasso do seu mundo 
psíquico intemo e de um refúgio de 
suas angústias e frustações afectivas. 

O adolescente defende os seus valo- 
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res e deprecia os que lhe querem im- 
pôr e adulto e, mais, sente-os como um 
estorvo de que necessita escapar-se. 

O sofrimento, a contradição, a con- 
fusão e os transtornos psicológicos 
são deste modo inevitáveis. 

Geralmente, é o adulto que fala e 
escreve sobre a adolescência, realçando 
o problema do filho, mas muito pouco 
falando das dificuldades dos pais e dos 
adultos em geral em aceitar o cresci- 
nento, estabelecendo uma ova rela- 
ção com o adolescente, de adulto pa- 
ra adulto. 

O adolescente sente que deve plani- 
ficar a sua vida, controlar as suas mu- 
danças, que necessita adaptar o mundo 
externo às suas necessidades imperio- 
sas, o que explica os seus desejos e ne- 
cessidades de transformações sociais, 
mesmo radicais. 

Nestas circunstâncias a atitude 
do mundo externo será, outra vez, 
decisiva para facilitar ou dificultar 
o crescimento. 

Neste momento o mundo inteiro 
vive o problema de uma juventude des- 
contente que se enfrenta com a vio- 
lência, e o resultado é só destruição. 

A violência dos jovens não é senão 
a resposta à violência institucionaliza- 
da das forças de ordem familiar e so- 
cial. 

Nas sociedades em que se vive 
com violência e destruição não há ga- 
rantias. 

O adolescente cujo fim é a abusca 
de ideias e de figuras ideais para identi- 
ficar-se, também usa a violência se se 
defronta com a violência. 

Tal posição ideológica no ado- 
lencente é confusa e não pode ser 
de outro modo, pois ele está buscando 
uma identidade e uma ideologia mas 
não tem. Sabe o que não quer, nuito 
mais do que quer ser e fazer de si mes- 
mo. Por isso, os movimentos de jovens 
carecem às vezes de bases ideológicas 
sólidas. Com frequência, o adolescen- 
te submetese a um lider que o polit- 
za e que, no fundo, substitui as figuras 
paternas de que está tentando separar- 
se. 

Ou então não tem mais remédio 
ate buscar uma ideologia própria que 
lhe permita actuar de um modo coeren- 
te no mundo em que vive. 
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As dificuldades do adulto em acci- 


tar o amadurecimento intelectual e se- 
xual da criança é a base dos conflitos. 

Até agora tem-se assimilado aspec 
tos ingratos do crescimento, deixam... 
de lado a felicidade e a criatividade ema 
também caracterizam o adolescente. 

E, tanto no artista como nos ho- 
mens de ciência, há testemunhos de que 
toda a sua obra da idade madura não é 
senão a concretização das intuições e 
preocupações nascidas na adolescên- 
cia. 

São três as exigências básicas de 
liberdade que questiona o adolescente 
de ambos os sexos aos pais: 

— a liberdade de saidas e horá- 

rios, 

a liberdade de defender uia 
ideologia e 

a liberdade de viver um amor e 
um trabalho. 

Destas três exigências os pais pa- 
recem ocupar-sé em especial da primei- 
ta. isto é, liberdade de saida e horá- 
rios. 

Mais protundamente, esse controlo 
de saidas e horários significa um contro- 





lo sobre as outras liberdades: a ideoln- 
gia. 0 amor e o trabalho, 


O adolescente de hoje, como em to- 
dos os tempos, está farto de conselhos 
precisa fazer as suas experiências e cu- 
municá-las. 


Mas não quer, não gosta nem acei- 
ia que suas experiências sejam criti- 
cadas, qualificadas, classificadas nc 
comparadas com as dos pais. 

Lle percebe muito bem que quando 
os pais começam a controlar os tempos 
e os horários, estão controlando alvo 
mais: o seu mundo interno, o seu crus- 
cimento, o seu desprendimento. 

O jovem de hoje está à voltas com 
muitas experiencias do adulto. Os pais 
necessitam saber que, no início da ado- 
Jescência, os filhos passam por um 
período de profunda dependência em 
que necessitam deles tanto ou mais do 
que quando eram crianças. Que essa 
necessidade de dependência pode ser se- 
guida imediatamente de uma necessi- 
dade de independência, que a atitude 
útil dos pais deve ser de espectadores 
activos e não passivos. 








E, ao permitirem a dependência 
ou independência, não devem Dbaseur- 
-se nos seus estados de ânimo, mas sim 
nas necessidades dos seus filhos. 

Para isso é necessário que eles mes 
mos passem a viver o desprendimento 
do filho, outorgando-lhe liberdade e 
mantendo a dependência madura. 

Toda a adolescência traz dados do 
set meio cultural, social e histórico 
E o mundo em que vivemos exige -111 
mais que nunca a busca do exercicio 
da liberdade. 


A prevenção de uma adolescén- 
cia difícil deve ser buscada com ajuda 
de todos os trabalhadores de todos os 
campos que lidam com adolescentes, 
para que o possamos ajudar a desen- 
volver-se até um nivel adulto. 

Isto exige um clima de espera e 
compreensão para que o processo não 
se atrase nem acelere. 

É um momento crucial na vida do 
homem e necessita de uma liberdade 
adequada, com segurança de normas que 
vão ajudando o adolescente a adaptar- 
-se às suas necessidades ou a modificá- 
“las sem entrar em conflitos graves con- 
sigo mesmo, com a sua familia, com o 


pa 
é 





É difícil 
assinalar 

o limite 

entre o normal 
e o patológico 
na adolescência 


“sente v com à sociedade. E muto 
diticil de assinalar o limite entre o nor- 
mal e o patológico na adolescência, 
e tudo o que ocorre nesse periodo de 
vida deve ser visto como normal, assina- 
lando-se, além disso, que seria anormal 
a presença de um equilibrio estável 
durante o processo adolescente. 

Os adolescentes surgem da familia, 
escola (micro-sociedade), infância, e ini- 
ciam uma grande separação que os le 
va a novas integrações com a sua adul- 
ticidade e relações “micro-sociais”. 

A sociedade em geral mantém um 
sistema de pseudo-segurança que permi- 
te ao adolescente um momento de es- 
pectativa muito reduzido. As possi- 
bilidades de exercer os seus futuros 


“Etr caça 

















So 








Os adolescentes 
de hoje 

estão 

muito melhor 
informados 


papéis adultos estão mais ou menos 
standartizadas. 

Até há bem pouco tempo, os ado- 
lescentes seguiam os passos dos pais 
ou dos maiores do seu relacionamento, 
recebendo um legado que consistia 
em “continuar sua obra”. Se bem que 
isso diminua a ansiedade ante o desco- 
nhecido, cria estruturas psicológicas 
com muito baixa tolerância às mudanças 
sociais e culturais. 

A influência entre as gerações 
é mútua, O importante é facilitar o 
diálogo e evitar a imposição dos valores 
de uma sobre a outra. 

O papel da familia é então essen- 
cial A ausência ou não organização 
do núcleo familiar leva a estruturas r- 
gidas. 

Se os papéis pais-filhos não inter- 
-actuam dialeticamente e há o predomi- 
nio de um deles, aparecerão estruturas 
rígidas sem capacidade para alcançar 
os equilíbrios desejados. 

Nessas circunstâncias o adolescen- 
te irrompe-se da estrutura familiar, 
dando a sua própria visão do futuro. 

As novas gerações questionam co- 
mo nunca na história o acesso à cultu- 
ra, à liberdade e ao futuro. 

Os adolescentes de hoje estão mui- 
to melhor informados. Valorizam mais o 
amor e o sexo e, para eles, isto permite 
realmente, “um acto de amor” e não 
uma descarga, um passatempo ou uma 
afirmação da potência. 

Muitos pais sentem-se “modernos” 
quando dão aos filhos a oportunidade 
de ter aventuras ou quando frente à 
filha, defendem uma ideologia que con- 
sideram “revolucionária”. Mas há qua- 
se sempre contradição entre a intelec- 
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vualização e a aceitação. Quase sempre 
os pais querem informação dos ac- 
tos. Exigir informação é tão pataló- 
gica como proibir e é muito diferente 
de educar. 


* Há necessidade da palavra. Ela é 
muúito importante. É frequente os pais 
queixaram-se de que já não é possi 
vel falar entre si, de que os filhos 
adolescentes “tomam-lhes a palavra”. 
Estes pais não se deram conta de que 
escutar é o caminho para compreender 
e entender o que se está a passar com 
os filhos. 

Na formulação das medidas para 














uma higiéne mental de adolescentes, 
embora a adolescência tenha um carác- 
ter universal, deve-se admitir caracteres 
próprios e medidas especificas nos dis- 
tintos meios sociais e, em especial, 
am sociedades como a nossa que está 
a sofrer, a diversos niveis, uma trans- 
formação actual e terá transformações 
futuras. 

Yara a juventude actual, o “futuro 
é hoje”. no que parecem estar certos, 
tendo em vista o seu processo. 

Mas ao dizerem que “o futuro é 
hoje”, também querem-nos alertar para 
que cuidemos deles enquanto é tempo. 0 


COMUNICADO 
SUVIETO/CABO-VERDIANO 


“son: nuação da pan 


de amizade, igualdade, não tr 
rência nos assuntos internos e reci- 
procidade de vantagens e manifes- 
taram o desejo de ver reforçados 


os laços existentes entre à URSS e leia no próximo número 


a RCV nos dominios económico- 
-comercial, técnico-científico, cul- 

tural e outros, e o desenvolvimen- do U. L. (agosto): 

to dos contactos entre o Soviete 

Supremo da URSS e a Assembleiu 

Nacional Popular da Rep Ublica cd 

Cabo Verde. 

As duas Partes reconheceran 
que, na presente situação interna- 
cional, as iniciativas de paz da Uni- 
ão Soviética são de molde a contri- O Dados sobre a etnografia de Cabo Verde 
buir para o desanuviamento, par. 

a resolução pacífica dos problema: . . 

internacionais mais candentes - 1) Reforma agrária: que medidas? 

para a liquidação dos focos de ter , 

são existentes na África e em ou- 

“ras regiões do mundo, i Í a 

o dao o tamento | O Encontro nacional de quadros de organização 
da RCV manifestaram o seu apre- 
ço pelas iniciativas de paz apresen- . ER) : 
tadas pelo XXVI Congresso de º 0) trabalho ideológico do Partido 
PCUS. 

A delegação do Soviete Supre- 
mo da URSS foi informada da: 
questões ligadas à criação do PAIC' 
cuja linha política se mantém fic 
ao pensamento de Amilcar Cabral. 

A parte soviética informou . 
parlamentares da RCV sobre as 
realizações do povo soviético nos 
dominios sócio-económico e cul tu- 
ral. 

A delegação do Soviete Supre- 
mo da URSS agradeceu cordial- 
mente a hospitalidade que encon- 
trou na terra de Cabo Verde « 
transmitiu à Assembleia Naciona: 
Popular da RCV o convite para vi 
sitar URSS em retribuição, e 
data a combinar entre as duas P 


tes. O 
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